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RESUMO 
A transexualidade refere-se à condição do indivíduo cuja identidade de gênero diverge 
do gênero ligado ao sexo físico biológico que lhe foi atribuído ao nascimento. O termo 
transexual é empregado para se referir a homens e mulheres trans, no intuito de se 
referir a eles como pessoas que não se identificam com os atributos socioculturais de 
homens e mulheres. O objetivo do trabalho foi analisar a autodescoberta de uma 
mulher transexual no interior de Minas Gerais. Como proposta metodológica, tratou-
se de uma pesquisa de cunho qualitativo e para coleta de dados, foi utilizada uma 
entrevista semiestruturada com questões adaptadas. Os resultados apresentaram 
que a autodescoberta de uma mulher transexual é marcada por uma trajetória repleta 
de desafios e restrições, pontuada por instantes de incerteza, preconceito e 
resistência, tanto interna quanto externa. A entrevistada relatou que, em sua história 
de vida não apresentou vergonha de ser quem é, considera-se ter “vencido” e 
agradece a Deus por estar viva e por conseguir se assumir e se apresentar na 
sociedade como “normal”, enfatizou que assumir sua identidade para os outros nunca 
foi uma tarefa simples, sendo o primeiro passo a aceitação de sua transexualidade. 
 
PALAVRAS-CHAVE:  mulher transexual; autodescoberta; psicologia; estigmas. 
 

1 INTRODUÇÃO 

Gênero é um conceito que trata dos papéis sociais e comportamentos 

culturalmente associados ao sexo biológico de uma pessoa. No entanto, este 

comportamento não é natural ao sexo biológico, é algo construído socialmente. 

Quando uma pessoa acredita que seu gênero corresponde ao seu sexo biológico, ela 

é considerada uma pessoa cisgênero, uma mulher cisgênero ou um homem cisgênero 

(Moreira; Marcos, 2019). 

No entanto, quando uma pessoa não identifica o seu gênero como equivalente 

ao sexo que lhe foi atribuído à nascença, é uma pessoa transgênero, uma mulher 

trans, um homem trans ou uma pessoa não binária. Devido ser um fato social, o 

gênero pode ser construído e desconstruído, por isso é visto como algo que muda e 

não se limita, sendo uma denominação que abrange a diversidade da experiência 

humana (Mello; Magalhães, 2020). 



 

Definir a categoria trans é paradoxal, pois, apesar de existir uma definição 

genérica que abarca essas pessoas, as vivências individuais são singulares e 

inserem-se em diversas subcategorias dentro do grupo social. Assim, é impossível 

fixar a transgeneridade em categorias rígidas, já que os conceitos possuem certa 

plasticidade, embora a definição mais ampla geralmente sirva como ponto de partida 

para compreender esse grupo (Beauregard et al., 2018).  

Para Sousa (2016), transexualidade refere-se à condição do indivíduo cuja a 

identidade de gênero diverge do gênero ligado ao sexo físico biológico que lhe foi 

atribuído ao nascimento. O termo transexual é empregado para se referir a homens e 

mulheres trans, no intuito de se referir a eles como pessoas que não se identificam 

com os atributos socioculturais de homens e mulheres. Em algumas situações podem, 

através de modificações corporais, exercer a sua identidade de gênero de acordo com 

o seu bem-estar biopsicossocial. 

O trabalho em questão justifica-se como proposta de um trabalho de conclusão 

do curso de psicologia, além de ser interesse das pesquisadoras sobre o tema e, de 

forma significativa, traz especificidades da vivência trans. Ao abordar este tema, o 

artigo pode ajudar a preencher lacunas no conhecimento sobre a diversidade de 

experiências transexuais no país, promovendo um entendimento mais amplo e 

inclusivo.  

Considerando que a vivência de uma mulher transexual no interior de Minas 

Gerais pode ser marcada por desafios específicos decorrentes de fatores culturais, 

sociais e econômicos característicos das regiões interioranas, como o 

conservadorismo e a falta de suporte institucional, a hipótese do estudo é que, apesar 

dessas adversidades, o processo de autoconhecimento e afirmação da identidade de 

gênero é impulsionada por redes de apoio informal, pela resiliência individual e por 

estratégias de resistência cultural que desafiam as normas de gênero estabelecidas. 

Assim, as questões que norteiam nossa pesquisa são: como se deu o processo 

de autodescoberta e afirmação da identidade de gênero de uma mulher transexual no 

interior de Minas Gerais? E quais foram os principais desafios enfrentados em termos 

de aceitação social, familiar e acesso a recursos de saúde e apoio? 

Diante disso, este estudo tem como objetivo analisar a autodescoberta de uma 

mulher transexual no interior de Minas Gerais. 

Trabalhos como este são relevantes para evidenciar as causas múltiplas de 

uma mulher transexual. Além disso, explora as dinâmicas de aceitação e resistência 



 

em comunidades tradicionalmente mais conservadoras, oferecendo uma visão única 

sobre como identidades de gênero diversas são percebidas e tratadas em contextos 

fora dos grandes centros urbanos. E, ainda, a investigação pode ter implicações 

práticas importantes, como informar políticas públicas que considerem as 

necessidades e os desafios específicos enfrentados por mulheres transexuais, e 

sensibilizar profissionais de saúde, educação e assistência social sobre as 

particularidades dessas experiências.  

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O processo de auto identificação revela-se crucial na vida das pessoas trans, 

servindo como um ponto de inflexão que assinala a percepção de não se adequar à 

identidade de gênero atribuída ao nascimento. Essa etapa é predominantemente 

caracterizada pelo estranhamento em relação ao próprio corpo (Hanauer; Hemmi, 

2020). 

A identificação como transexual não necessariamente surge na infância, pois 

varia conforme a trajetória de cada indivíduo. No âmbito da construção social de 

gênero, instituições como a família desempenham um papel essencial na formação 

dos comportamentos infantis, de acordo com o que é considerado aceitável ou não 

pela sociedade, perpetuando, dessa maneira, padrões comportamentais 

heteronormativos e cisnormativos. A cisnormatividade refere-se à norma que valida 

apenas aquelas pessoas que se reconhecem com o gênero correspondente ao sexo 

atribuído no nascimento, sempre dentro da lógica binária de homem e mulher 

(Moreira; Marcos, 2019). 

A heteronormatividade, por sua vez, procura estabelecer a heterossexualidade 

como um padrão regulatório, tanto nas relações afetivas quanto nos comportamentos 

dentro de uma sociedade específica. Essas normas definem o que é considerado 

aceitável em termos de gênero e sexualidade, impondo formas de ser, agir e se 

comportar, o que resulta em diversas consequências para a vida das pessoas trans 

(Hanauer; Hemmi, 2020). 

Como apresentado, o gênero é uma construção social, construção essa na qual 

aprendemos a nos identificar como homem ou mulher em um determinado contexto 

sociocultural, cuja norma predominante é a heterossexualidade (acompanhada da 

cisnormatividade). Assim, qualquer pessoa que não se enquadre nessa norma, de 

maneira natural, acaba sendo excluída (Mello; Magalhães, 2020). 



 

A transexualidade, por sua vez, pode ser percebida como uma condição 

patológica, uma vez que oferece uma nova maneira de o sujeito se expressar. Esse 

fenômeno pode ser encarado como uma anormalidade, visto que pessoas que não se 

ajustam ao modelo binário geralmente enfrentam várias formas de exclusão. Assim, 

podemos refletir sobre as possíveis manifestações de violência, uma vez que o 

sexismo e a homofobia surgem como reflexos do regime binário que regula a 

sexualidade (Sá; Caputo; Moraes, 2022). 

A homofobia pode ser vista como uma manifestação do (cis)sexismo, que 

também rejeita todos aqueles que não se encaixam nos papéis predeterminados para 

seu sexo biológico. Assim, podemos concluir que o (cis)sexismo gera violência e 

invisibilidade em relação às pessoas trans, o que se conhece como transfobia (Silva; 

Luppi; Veras, 2020). Apesar da ausência de apoio familiar ou de amigos, à medida 

que o tempo avança e as pessoas começam a se identificar com experiências 

semelhantes, elas parecem encontrar uma forma de se perceber de acordo com o 

gênero com o qual se identificam. Nesse sentido, o papel das redes sociais é crucial 

(Hanauer; Hemmi, 2020). 

Em 2013, foi apresentado o Projeto de Lei 5002/2013, conhecido como a Lei 

de Identidade de Gênero, conhecido também como o Projeto de Lei João Nery, este 

que foi o primeiro homem trans brasileiro a realizar cirurgias de adequação de gênero 

(Santos e Kokay, 2013). O projeto propunha direitos mais amplos às pessoas trans, 

mas ainda não foi aprovado no Brasil.  

Quando as pessoas se reconhecem e passam a entender a si mesmas, o 

conflito se estende do corpo para o nome registrado. Portanto, a identificação se 

manifesta também através do uso de um nome social, que se torna uma reafirmação 

de sua própria identidade. A exigência de ter o nome social formalizado está ligada 

não apenas à identidade de gênero, mas também serve como uma forma de 

prevenção contra situações constrangedoras (Hanauer; Hemmi, 2020). 

O país tem avançado na garantia de direitos para a população trans por meio 

de decisões judiciais e regulamentações de órgãos profissionais. A Resolução n.º 

01/2018 do Conselho Federal de Psicologia (CFP) orienta profissionais da Psicologia 

quanto ao atendimento de pessoas transexuais e travestis, estabelecendo que a 

atuação deve respeitar a identidade de gênero, promover o acolhimento, combater a 

patologização e contribuir para a eliminação de preconceitos e discriminações.  



 

Em 2018, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que pessoas transgênero 

podem mudar o nome e o gênero no registro civil sem a necessidade de cirurgias ou 

laudos médicos, o que reforça o direito à autodeterminação de gênero. Também em 

2018, o Conselho Nacional de Justiça publicou o Provimento nº 73/2018, que dispõe 

sobre a averbação da alteração do prenome e do gênero nos assentos de nascimento 

e casamento de pessoa transgênero no Registro Civil das pessoas naturais, 

eliminando a necessidade de processos judiciais 

O nome no registro civil carrega um peso significativo para as pessoas 

transexuais, e muitos desejam alterá-lo. Além disso, diversas pessoas buscam 

mudanças físicas. Entretanto, é importante ressaltar que o caminho ainda é longo, 

especialmente em relação à aceitação social. A diferença entre o nome registrado e a 

aparência pode resultar em discriminação, levando ao isolamento social, ao 

desemprego e à dificuldade em acessar serviços essenciais (Hanauer; Hemmi, 2020). 

 

3 METODOLOGIA 

Tratou-se de uma pesquisa de cunho qualitativo, que segundo Martins (2004), 

é definida como aquela que privilegia a análise por meio do estudo das ações sociais 

individuais e coletivas, realizando um exame intensivo dos dados. Para coleta de 

dados, foi utilizada uma entrevista semiestruturada com questões adaptadas de 

Paniza (2021). A entrevista, segundo Castro e Oliveira (2022), demonstra a eficiência 

real dos dados coletados mediante a relação pesquisador-pesquisado, a qual permite 

flexibilidade na gestão dos dados, assim como posterior elaboração dos resultados 

alcançados. 

Para chegar à participante, uma das pesquisadoras apresentou a proposta de 

trabalho a uma mulher transexual conhecida por ela, pensou-se que encontrar a 

participante por meio de uma rede de confiança, por meio de contatos pessoais, 

poderia ser uma estratégia de seleção da mulher transexual. A pesquisa tinha 

estimativa de entrevistar uma mulher transexual, maior de dezoito anos.   

A pesquisa foi gravada mediante autorização da participante, “a gravação tem 

a vantagem de registrar todas as expressões orais, imediatamente, deixando o 

entrevistador livre para prestar toda a sua atenção ao entrevistado” (Ludke e André, 

1986, p. 37). Os documentos ficarão sob posse da pesquisadora, podendo a 

pesquisada ter acesso a esses documentos caso deseje. Ao realizar a pesquisa de 

campo, salienta-se que a entrevistada assinou o Termo de Consentimento Livre 



 

Esclarecido, informando-a sobre todos os detalhes da pesquisa, em especial o 

anonimato, e também sobre a sua participação voluntária, podendo ela desistir a 

qualquer momento da pesquisa.  

A entrevista foi transcrita para análise de dados e foi realizada através da 

análise de conteúdo, segundo Bardin (2011), a análise de conteúdo é descrita como 

um combinado de técnicas baseadas em análise das comunicações, que busca 

conseguir, através de procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das escritas, indicadores que direcionam às conclusões de conhecimentos. 

No mais, é dita como um conjunto de instrumentos metodológicos, em melhoria 

contínua, que visa analisar as diferentes contribuições de conteúdo, tanto verbais 

quanto não verbais, por meio de uma sistematização dos métodos utilizados na 

análise dos dados. 

A pesquisa em questão implicou vários riscos e para minimizá-los, foi tomado 

as medidas de segurança em acordo com o Comitê de Ética, tanto que foi aprovada 

pelo Comitê de Ética e Pesquisas sob o número do parecer: 6.585.323.  Os benefícios 

da pesquisa tanto para a participante quanto para a comunidade acadêmica e 

profissional, visa enriquecer o conhecimento acadêmico sobre mulher transexual, 

assim como, fortalecer as políticas públicas no que se refere à pessoa transexual a 

fim de evitar estigmas, preconceitos e exclusão social.  

Todo o processo de elaboração do presente projeto, bem como a condução da 

abordagem aos sujeitos de pesquisa, os processos de consentimento, coleta e análise 

dos dados foram desenvolvidos com base na resolução 510/2016 (Brasil, 2012) e 

ofício circular 2/2021. Os resultados serão divulgados através de publicação em 

congressos e ou fóruns acadêmicos. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Agnes, nome fictício usado para preservar a identidade da participante, foi 

entrevistada em sua casa no mês de fevereiro de 2025. Agnes foi receptiva com a 

pesquisadora, se mostrando muito acessível.  

Destacamos que os relatos foram transcritos com ajustes gramaticais da língua 

escrita em respeito à fala oral da entrevistada e assim aproximar a interpretação. 

Manzini (2014) explica que, em apresentações públicas, é adequado realizar ajustes 

na grafia das falas transcritas, com o intuito de evitar estigmatizações.  

 



 

4.1 História da vida de Agnes e sua autodescoberta 

Agnes iniciou falando de sua história como não muito fácil, justificado por ser 

uma mulher transexual. Relatou que desde os 14 anos de idade vive em luta no 

mundo, relatou que não teve o apoio de todos em casa e até mesmo na rua. Agnes 

tem 20 anos, se identifica como mulher transexual, enfatizando que sempre se sentiu 

mulher. Possui ensino médio completo, iniciou um curso técnico de enfermagem, mas 

não terminou. Atualmente trabalha a três anos como cuidadora de idosa e reside na 

casa onde trabalha.  

Quando perguntada sobre o contexto familiar, contou que tem três irmãs e 

relata ter boa convivência com elas. Em sua trajetória de autodescoberta, relatou ter 

tido muitos problemas dentro de casa, pois o pai era mais fechado e não aceitou o 

fato dela ser uma mulher transexual: 

 

Porque eu fui o único filho homem, entre aspas, assim dizia ele (Agnes, 2025). 

 
Porque a minha mãe já me aceita desde sempre. Desde que assumi o 
homossexualismo e assumi ser trans. Minha mãe foi a primeira pessoa a 
poder me apoiar, estar do meu lado. Graças a Deus, da minha mãe eu tive 
esse apoio. Meu pai me deu uma surra, me mandou pra fora de casa. Desde 
então, minha mãe e meu pai se separaram, inclusive, por conta disso. Pela 
minha mãe querer me proteger e o meu pai não me queria. É meio clichê, 
meio a história de todo trans, parece (Agnes, 2025). 

 
No relato de sua história, se contradiz ao manifestar o apoio da mãe desde 

sempre, quando aos14 anos, se assumiu e foi mandada embora de casa pelos pais. 

Diante disso, foi residir em uma cidade vizinha:  

 
Então, eu me vi numa situação que eu não teria escolha. Nem ir para casa 
de mãe, nem ir para casa de pai. Porque ambos não me queriam na casa 
deles. Então eu falei, ou eu fico na rua e passo fome, ou eu arrumo alguém 
para morar. E eu conhecia um cara muito mais velho do que eu, e aí me deu 
na cabeça de juntar com ele e ficar com ele. Nisso eu sofri diversos abusos, 
agressão, abuso psicológico, físico (Agnes, 2025).  

 
Agnes viveu no relacionamento por um ano e quatro meses, e disse que se viu 

“presa”, uma vez que não sabia para onde ir, que não tinha um lugar seguro para 

morar, “eu vou aguentar isso até eu ter condição de me estabilizar e poder sair. Que 

foi onde ele veio a falecer. Aí eu me vi na condição de poder viver minha vida. E é 

onde eu consegui”. Agnes relatou que o namorado com quem morava faleceu, disse 

que ele vivia enrolado em muitos problemas (sem explicar exatamente o que seria), 

destacando, “a gente morava em morro, você sabe como é morro, né? Coisas sérias 



 

demais”. Após esse episódio relatou que retornou para sua cidade, e foi morar com 

sua mãe e seu padrasto. 

  Na pesquisa de Janini e Santos (2020), os dados evidenciaram como a não 

aceitação da família impede a pessoa transexual de exercer suas identidades por 

meio de pressão e ou imposição normativa, gerando por vezes uma série de 

dificuldades na vida e no processo de formação da sua identidade. A família não 

apenas influencia a formação da personalidade das pessoas transexuais pelo silêncio, 

mas também pela falta de apoio social e pela reafirmação do discurso de verdade 

social. A família utiliza o discurso binário cisnormativo para subverter a lógica 

transexual. Uma parte do discurso é extraída estrategicamente e sua inversão é 

proposta, com o objetivo de negá-lo e enfraquecer o discurso não oficial (Foucault, 

2014).  

Outro aspecto que merece destaque, é a violência direcionada às mulheres 

transexuais que constitui uma séria infração aos direitos humanos, manifestando-se 

por meio de várias formas, como agressões físicas, psicológicas e sexuais, 

discriminação e homicídios. Essas mulheres frequentemente se deparam com 

estigmas sociais e preconceitos, o que as torna suscetíveis a situações de violência, 

tanto em ambientes públicos quanto privados. A interseccionalidade entre gênero, 

orientação sexual e, em muitos contextos, raça, intensifica essa realidade, 

ocasionando uma marginalização que obstrui o acesso a serviços essenciais, 

proteção legal e amparo emocional, perpetuando assim um ciclo de violência e 

exclusão (Silva et al., 2022). 

Agnes relatou que, em sua história de vida, não apresentou vergonha de ser 

quem é. Em sua fala, considera-se ter “vencido” e agradece a Deus por estar viva, por 

conseguir se assumir e se apresentar na sociedade como “normal”. Agnes relatou que 

não é fácil ter a coragem de, de um dia para o outro, revelar sua orientação sexual. 

Ela explicou que sempre se identificou dessa forma, desde a infância, percebendo-se 

em um corpo feminino, com características e sonhos alinhados ao universo das 

meninas. No entanto, assumir sua identidade para os outros nunca foi uma tarefa 

simples, sendo o primeiro passo a aceitação de sua transexualidade. 

O indivíduo deve ter a liberdade de reinventar seu gênero conforme achar 

melhor, sem a necessidade de se ajustar a normas e comportamentos que não foram 

por ele escolhidos, a importância de não conceber o gênero como uma extensão do 

sexo biológico, nem como uma construção restrita à lógica binária de feminino e 



 

masculino, mas, sim, relevante para as diversas expressões e possibilidades que 

surgem na identidade humana (Cruz et al., 2020). 

Por volta dos 14 anos, Agnes menciona que começou a sentir dificuldades em 

reprimir sua verdadeira essência. A partir desse momento, passou a expressar-se de 

maneira mais autêntica, pois não via mais razões para ocultar quem realmente era. 

Eu sempre tive aquele gosto por maquiagem, por coisas mais femininas, mas 
naquele padrão masculino. Cabelo curto, estilo de roupa masculino. 
Feminino, só em casa, só escondido. Depois, quando a minha mãe chegou 
para mim, olhou e falou, eu sei de você, não tem problema, eu sou sua mãe, 
eu te apoio. Eu falei, cara, se a minha mãe chegou para mim e falou isso, 
quem são os outros? Agora não tem mais travas, amarras, né? A partir 
daquele momento eu perguntei, mãe, se eu tivesse nascido uma menina, qual 
seria o meu nome? Ela respondeu que seria Agnes. Eu falei, então a partir 
de hoje o meu nome é Agnes (Agnes, 2025).  

A família desempenha um papel crucial na aceitação e no apoio de indivíduos 

transexuais, pois pode ser um espaço de acolhimento ou de rejeição. Quando a família 

assume a transexualidade de um membro, ela contribui significativamente para o bem-

estar emocional e psicológico da pessoa, promovendo um ambiente seguro onde a 

identidade de gênero pode ser explorada e afirmada. Esse apoio familiar é 

fundamental para a construção da autoestima, a redução do estigma social e a 

prevenção de problemas de saúde mental, como depressão e ansiedade. Além disso, 

uma família compreensiva pode facilitar o acesso a recursos, serviços de saúde e 

comunidades de apoio, ajudando a enfrentar os desafios sociais e legais que muitas 

vezes acompanham a transição. Em suma, a aceitação familiar é um pilar vital para o 

desenvolvimento saudável e a felicidade de pessoas transexuais (Silva; Santos, 

2018). 

4.2 Ser uma Mulher Transexual 

No que se refere ao fato de ser uma mulher transexual, Agnes relatou que é 

importante ter amor-próprio, preservar e alimentar a autoestima, porque nos dá altivez 

para enfrentar certos obstáculos da vida: 

Acho que, tipo assim, ser mulher trans não é ter um cabelão, não é ter um 
seio grande, uma cintura fina, um salto alto. Acho que ser mulher trans é você 
se sentir bem consigo mesma. Você olhar e ver aquilo que você sente por 
dentro. Então, acho que quando eu me olho no espelho, eu estou toda linda, 
toda arrumada, eu me vejo. Então, acho que é um hobby. Toda vez que eu 
posso, eu estou na frente do espelho (Agnes, 2025). 

 
A autoestima é um componente essencial no percurso da transexualidade, pois 

abrange a aceitação e a valorização intrínseca da própria identidade de gênero. Um 

considerável número de indivíduos transexuais enfrenta desafios substanciais em 



 

relação à autoestima, exacerbados por estigmas sociais, preconceitos e a pressão 

para se adequar às normas de gênero convencionais. Cultivar o amor-próprio contribui 

para a formação de uma resiliência interna, fundamental para enfrentar a 

discriminação e a rejeição, ele capacita indivíduos transexuais a se reconhecerem 

como merecedores de amor, respeito e felicidade, o que, por sua vez, pode exercer 

uma influência benéfica em suas relações interpessoais e na saúde mental. Dessa 

forma, o amor-próprio emerge como uma ferramenta significativa na trajetória de 

autodescoberta e autoafirmação, facilitando uma existência mais autêntica e plena 

(Silva; Santos, 2018). 

Quando questionada sobre os maiores desafios enfrentados no período em que 

se descobriu, a entrevistada respondeu que esses desafios ainda persistem nos dias 

atuais. No entanto, reconhece que, com o aumento da visibilidade e do conhecimento 

sobre o tema, há um maior respeito por parte da sociedade. Além disso, destacou a 

influência de residir em uma cidade pequena, no interior, e mencionou a idade que 

tinha quando decidiu assumir sua identidade. 

Muito nova, entendeu? E você pegar e se assumir assim, sem medo nenhum, 
do dia para noite, para todo mundo. Você pega e fala e as pessoas ficam, 
tipo, nossa, louca, né? Não é normal. É visto como uma anomalia, pela 
sociedade (Agnes, 2025). 

 

As pessoas trans frequentemente se deparam com estigmas que as rotulam 

como "anormais" ou como uma anomalia na sociedade, o que pode culminar em 

discriminação e marginalização. Essa visão distorcida frequentemente decorre de 

preconceitos culturais e sociais que falham em reconhecer a diversidade das 

identidades de gênero como um aspecto intrínseco da experiência humana. Ao invés 

de receberem aceitação e respeito por suas identidades, numerosas pessoas trans 

são consideradas fora do convencional, o que perpetua a exclusão e a violência. Esta 

perspectiva restrita, não apenas atenta contra a dignidade desses indivíduos, como 

também obstrui o avanço rumo a uma sociedade mais inclusiva e equitativa (Fedoko; 

Berrodo, 2017). 

Agnes relata que, atualmente, consegue caminhar com a cabeça erguida em 

sua cidade, onde é amplamente conhecida, não pelo nome que usava anteriormente, 

mas pelo nome que verdadeiramente a representa. Ela expressa grande felicidade ao 



 

olhar para sua trajetória até os dias de hoje, com 20 anos, refletindo sobre o caminho 

percorrido para ser reconhecida e respeitada por sua identidade. 

Entretanto, Agnes menciona que ainda enfrenta dificuldades no mercado de 

trabalho, mesmo tendo nascido e crescido na cidade e sendo conhecida por sua 

história, ela ressalta que muitos ainda mantêm estereótipos e preconceitos, 

associando pessoas homossexuais a atividades ilícitas, como roubo e prostituição. 

Além disso, destaca a discriminação em relação à saúde, mencionando a equivocada 

crença de que pessoas trans são automaticamente portadoras de doenças 

sexualmente transmissíveis. 

Nesse sentido, Marinho e Almeida (2019) destacam que indivíduos trans 

enfrentam significativas adversidades no mercado de trabalho, frequentemente em 

virtude de preconceitos e estigmas que ainda permeiam a sociedade. Essa exclusão 

não se restringe apenas à limitação das oportunidades laborais, mas também 

promove a precarização da existência desses indivíduos, resultando em elevadas 

taxas de desemprego e subemprego. Ademais, o receio de represálias ou de não 

serem aceitos pode compelir indivíduos trans a ocultar suas identidades, perpetuando 

um ciclo de marginalização e dificultando sua integração total na sociedade. 

 
4.3 Expectativas de futuro  

 Ao ser questionada sobre suas perspectivas e as de pessoas trans de modo 

geral, a entrevistada afirmou considerar a evolução nesse campo muito significativa. 

Destacou, ainda, a importância do reconhecimento legal, que agora garante o direito 

de frequentar e ocupar os mesmos espaços que pessoas heterossexuais. Agnes 

enfatiza, contudo, que ainda deseja ver pessoas como ela alcançando grandes 

conquistas e ocupando posições que, por muito tempo, sequer foram imaginadas 

como possíveis. 

Eu ouvi isso uma vez, eu não lembro onde eu ouvi, mas eu sempre carrego 
comigo. Nós não precisamos da sua aceitação, e sim do seu respeito. 
Exatamente isso. Eu não preciso que ninguém me aceite. Apenas do mesmo 
respeito que eu vou lhe dar. Da mesma oportunidade, do mesmo direito. Eu 
sou uma pessoa igual a você. O meu sangue igual ao seu. Entendeu? Somos 
pessoas que sofremos da mesma forma. O sofrimento de ninguém é maior 
do que o do outro. Somos todos iguais. Então eu acho que os direitos são 
iguais. E o respeito principalmente (Agnes, 2025). 

 
A fala da entrevistada nos envolve em uma reflexão interessante sobre a 

percepção de conquista. Para Agnes, sua visão de evolução e conquista está atrelada 



 

ao direito básico de ser reconhecida e respeitada na sociedade. Isso mostra o impacto 

profundo da exclusão social. Para quem sempre teve acesso a esses direitos, pode 

parecer pouco, mas para quem precisou lutar para ser aceito, pode ser um avanço 

imenso. Faz sentido, então, que Agnes veja sua trajetória como uma conquista. A luta 

por respeito e dignidade não é um "prêmio" menor, é o alicerce para que outras 

vitórias, como oportunidades de trabalho e ascensão social, possam ser alcançadas 

no futuro. O fato de ela desejar que pessoas trans alcancem espaços antes 

impensáveis mostra que sua visão de conquista não se limita apenas ao presente, 

mas se estende a um futuro onde mais oportunidades sejam possíveis. 

Para determinados indivíduos, "conquistar" é sinônimo de ascender a posições 

elevadas, atingir um status social elevado ou alcançar êxito financeiro. Entretanto, 

para certos grupos, em particular aqueles que historicamente sofrem marginalização, 

a mera possibilidade de viver sem temor, ser respeitado e expressar sua identidade 

revela-se uma conquista significativa (Cunha, 2023). 

A liberdade e os direitos da população trans são cruciais para a edificação de 

uma sociedade mais justa e equitativa, na qual todos possam vivenciar plenamente 

suas identidades de gênero. Assegurar tais direitos envolve não apenas o 

reconhecimento jurídico de suas identidades, mas também o fomento de um ambiente 

social que respeite e valorize a diversidade (Vilaça; Dias; Oliveira, 2023). 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A autodescoberta transexual constitui uma jornada repleta de desafios e 

restrições, vivenciadas por instantes de incerteza, preconceito e resistência, tanto 

interna quanto externamente. Entretanto, à medida que essa jornada se desenrola, 

muitos indivíduos descobrem poder nas suas experiências, convertendo adversidades 

em oportunidades de desenvolvimento e autoconhecimento. A superação de 

obstáculos sociais e pessoais, a busca pela aceitação e a afirmação da identidade de 

gênero podem culminar em um intenso sentimento de realização.  

Atualmente, os indivíduos que percorreram essa trajetória frequentemente 

experimentam uma sensação de empoderamento, comemorando não apenas sua 

identidade, mas também os sucessos alcançados. Este feito evidencia a resiliência e 

a coragem indispensáveis para a vivência autêntica, servindo de inspiração para que 

todas as pessoas lutem por um mundo mais inclusivo e acolhedor. 
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ANEXO  
 
A AUTODESCOBERTA DE UMA MULHER TRANSEXUAL NO INTERIOR DE 

MINAS GERAIS 

 

Roteiro de entrevista semiestruturada - Adaptada de: Paniza (2021). 

 
 
1. Apresentação da pesquisadora, gravação e assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE); 
2. Perguntas de Caracterização Pessoal (Nome, Idade, Formação Educacional, 
Profissão, Cargo/Função, Tempo de Empresa); 
3. Questionar como gostariam de ser chamada na pesquisa; 
4. Você pode me contar a sua história de vida? 
(Entrevistada narra, com tempo livre, sua trajetória de vida. O pesquisador interfere 
pouco nesse momento da entrevista). 
 
Caso seja necessário e a entrevistada não contemple esses elementos ao apresentar 
sua biografia, estimular a trazer as seguintes informações: 
 
a) Experiência de se descobrir uma mulher transexual; 
b) Experiência de se descobrir uma mulher transexual no interior de Minas Gerais. 
c) Experiências de formação educacional; 
d) Experiências de trabalho, incluindo as anteriores ao ingresso no mercado formal de 
trabalho; 
e) Relações com as pessoas no ambiente de trabalho; 
f) Diferenças em relação à experiência trans no ambiente de trabalho e fora dele. 
g) Experiência de se descobrir uma mulher transexual em relação a família; 
h) Experiência de se descobrir uma mulher transexual em relação ao 
ambiente/amigos; 
i) Expectativas de futuro em relação as pessoas transexuais. 
 
 
 

Referência: 
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RESUMO  
A carreira em Psicologia no Brasil é dinâmica, plural e em constante transformação, 
expandindo-se para além dos campos tradicionais. O exercício profissional envolve 
desafios éticos, sociais e políticos. Assim, a carreira se constrói em diálogo com a 
realidade brasileira e a inovação contínua. Este estudo teve como objetivo conhecer 
a trajetória profissional dos egressos do curso de Psicologia do Centro Universitário 
UNIVÉRTIX. A pesquisa adotou a combinação metodológica entre a abordagem 
quantitativa e qualitativa e a coleta de dados foi realizada por meio de um questionário 
semiestruturado, elaborado com questões voltadas à identificação da trajetória de 
trabalho, áreas de atuação, satisfação profissional, desafios enfrentados e percepção 
sobre a formação acadêmica. Os resultados da pesquisa evidenciam um perfil 
profissional majoritariamente feminino, jovem e inserido principalmente na prática 
clínica. Apesar da alta taxa de empregabilidade entre os egressos, observam-se 
desafios relevantes, como vínculos de trabalho instáveis e remunerações modestas. 
Essa realidade reflete a precarização do trabalho em Psicologia, especialmente no 
setor público, onde predominam contratos temporários e prestação de serviços. Além 
disso, a expressiva insatisfação com a remuneração aponta para uma valorização 
ainda limitada da profissão, mesmo diante das altas exigências éticas e técnicas da 
prática psicológica.  
 
PALAVRAS-CHAVE: egressos; psicologia; formação. 
 

1 INTRODUÇÃO 

A psicologia, antes de se consolidar como ciência, tinha seus temas divididos 

entre a filosofia, as ciências naturais e as sociais. No entanto, no século XIX, o avanço 

das ciências sociais e as transformações trazidas pela Revolução Industrial e pelo 

capitalismo impulsionaram a necessidade de compreender as novas formas de 

individualização e como isso impactou na produção da subjetividade. Nesse contexto, 

a psicologia começou a se organizar como uma disciplina científica, destinada a 

entender essas complexidades sociais emergentes (Figueiredo; Santi, 2008).  

A história da Psicologia no Brasil revela uma trajetória marcada por tensões 

políticas, sociais e institucionais desde sua regulamentação em 1962 (Brasil,1962). 

Antes disso, o saber psicológico já circulava em diferentes espaços educacionais e 

religiosos, mas ainda de forma não sistematizada. A profissionalização da Psicologia 

ocorreu em um contexto autoritário, logo após o golpe militar de 1964, o que 



 
 

influenciou sua institucionalização sob as bases de um regime conservador. Esse 

cenário favoreceu a hegemonia da clínica psicológica, que se tornou símbolo da 

profissão, embora limitada em sua acessibilidade e voltada, majoritariamente, às elites 

urbanas. Durante a ditadura, a Psicologia também foi ambivalente, ora colaborando 

com práticas repressivas, ora se tornando espaço de resistência. A expansão de 

cursos de graduação, especialmente em instituições privadas, ocorreu de maneira 

acelerada e, muitas vezes, precária, o que gerou questionamentos sobre a qualidade 

da formação. Ao longo das décadas, a profissão se diversificou, incluindo áreas como 

Psicologia do Trabalho, Escolar e Comunitária, mas manteve a clínica como 

referência. A história da Psicologia no Brasil, portanto, é atravessada por contradições 

estruturais e disputas intermináveis, refletindo tanto os avanços, quanto os desafios 

de sua consolidação como ciência e prática comprometida com a transformação social 

(CFP, 2022a). 

Este trabalho justifica-se como uma proposta de conclusão do curso de 

Psicologia, tendo em vista a importância de refletir criticamente sobre a formação 

acadêmica na área. Nesse sentido, torna-se imprescindível avaliar de forma constante 

a qualidade do ensino ofertado e seus reflexos na trajetória dos egressos, contribuindo 

para o aprimoramento dos processos formativos e para a construção de uma atuação 

mais qualificada e comprometida com as demandas sociais.  

Assim, esse estudo teve como objetivo conhecer a trajetória de trabalho dos 

profissionais de Psicologia formados pelo Centro Universitário Vértice -  UNIVÉRTIX. 

Este trabalho torna-se relevante para contribuir com a avaliação da formação 

acadêmica em Psicologia. Seus resultados podem subsidiar melhorias pedagógicas e 

institucionais, além de orientar políticas educacionais mais alinhadas às demandas do 

mercado. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Para atuar como psicólogo no Brasil, é necessário concluir a graduação em 

Psicologia, que tem duração mínima de cinco anos e uma carga horária de 4.000 

horas, das quais 20% são destinadas a estágios supervisionados. O curso oferece 

uma formação generalista que combina teoria e prática, abrangendo áreas como 

fundamentos epistemológicos e históricos, abordagens teórico-metodológicas e 

processos psicológicos. Além disso, possibilita ao estudante escolher ênfases 



 
 

curriculares, como avaliação psicológica, processos clínicos, gestão de pessoas e 

promoção da saúde, permitindo especialização em áreas específicas (Brasil, 2023). 

O CFP (2022b) realizou o CensoPsi entre outubro de 2021 e março de 2022 e 

teve como objetivo descrever o perfil dos psicólogos atualmente. A análise também 

fez comparações com pesquisas realizadas nos anos 1980 e 2010, mostrando o 

crescimento exponencial da profissão. Em 1962, ano da regulamentação da profissão, 

havia apenas 15 psicólogos registrados, esse número aumentou para 11.343 em 

1974, 60.000 em 1986, 236.100 em 2010 e, em 2022, atingiu 428.791 psicólogos 

inscritos nos Conselhos Regionais de Psicologia. O crescimento significativo reflete a 

expansão da profissão no Brasil ao longo dos anos. Esse mesmo Censo, em relação 

à formação acadêmica, demonstra que 72% dos psicólogos se formaram em 

instituições privadas, enquanto 27% concluíram seus estudos em instituições 

públicas, o que se explica pelo maior número de cursos oferecidos no setor privado 

(CFP, 2022b). 

Embora a formação do psicólogo no Brasil seja caracterizada por sua amplitude 

e diversidade, Rechtman e Bock (2019) identificaram, ao analisar a formação de 

estudantes do último ano do curso de Psicologia, que apesar da valorização crescente 

de conteúdos curriculares voltados a questões sociais, há uma insuficiência na 

capacitação para lidar com as complexidades da realidade brasileira. As autoras 

destacam que, além da aplicação técnica dos conhecimentos, é imprescindível 

promover uma formação crítica, que favoreça a reflexão sobre o papel social do 

psicólogo e sua atuação ética nas transformações sociais. 

A carreira do psicólogo, não é linear nem homogênea, mas se desenvolve em 

meio a deslocamentos entre áreas, reorganizações internas e uma crescente 

hibridização dos fazeres profissionais. Compreender essa complexidade, exige 

reconhecer a Psicologia como um campo disciplinar plural, que agrega teoria, método 

e discurso, e se reinventa diante dos desafios éticos, políticos e sociais do presente. 

Dessa forma, a construção da carreira em Psicologia está intimamente ligada ao 

compromisso com a realidade brasileira e ao constante diálogo entre tradição e 

inovação no exercício profissional (CFP, 2022c). 

 

3 METODOLOGIA 

Para realização desse estudo, foi utilizada a combinação metodológica entre a 

abordagem quantitativa e qualitativa. A abordagem qualitativa parte de questões 



 
 

amplas que vão se ajustando conforme o estudo avança, ela visa a compreender os 

fenômenos sob a perspectiva dos próprios sujeitos envolvidos. Além disso, esse 

método foca no universo dos significados, crenças, valores e atitudes, procurando 

interpretar a realidade a partir desses fenômenos sociais (Godoy, 1995; Minayo et al., 

2002). A abordagem quantitativa de acordo com Gil (2008), é caracterizada pelo uso 

de técnicas estatísticas e numéricas para coletar e analisar dados, com o objetivo de 

quantificar variáveis e estabelecer padrões e relações entre elas.  

A pesquisa foi realizada com os egressos do curso de psicologia do Centro 

Universitário Vértice – Univértix. Para a coleta de dados, foi utilizado um questionário 

semiestruturado (Anexo A), enviado por e-mail e, também, por meio do aplicativo de 

mensagens WhatsApp, utilizando o contato telefônico dos participantes. As questões 

foram elaboradas com o objetivo de identificar a trajetória dos profissionais. Foi 

utilizado um questionário adaptado de Cruces (2006) e utilizada a plataforma Google 

Forms para coleta e hospedagem das respostas. 

As informações foram exportadas e tabuladas, eletronicamente, por meio do 

programa Excel a fim de permitir melhor visualização e compreensão dos dados. A 

análise foi realizada com base em 69 respostas obtidas, no total de 118 enviadas, 

representando então 58,47% dos formandos. Para a análise dos dados, trabalhamos 

com a análise descritiva que, segundo Freedman (2007), é uma abordagem utilizada 

para descrever, resumir e apresentar informações sobre o conjunto de dados ou 

fenômenos sem fazer inferências ou prever relações de causa e efeito. 

Espera-se com esta pesquisa subsidiar debates acerca da formação de 

psicólogos, assim como, apresentar seus espaços de atuação e, ainda, fortalecer 

as políticas públicas no que se refere à legislação para inserção de psicólogos nos 

espaços. Espera-se, também, retornar aos participantes e à instituição informações 

importantes deste artigo, como os principais resultados, as tendências de atuação 

profissional, as áreas de especialização mais procuradas e as percepções dos 

egressos sobre a formação recebida.   

Todo o processo de elaboração do presente projeto, bem como a condução da 

abordagem com os participantes de pesquisa, os processos de consentimento e a 

coleta e análise dos dados foram desenvolvidos com base na resolução 510/2016 

(Brasil, 2012) e no ofício circular 2/2021. A pesquisa implicou riscos e, para minimizá-

los, foram tomadas as medidas de segurança necessária. A pesquisa foi aprovada 

pelo Comitê de Ética e Pesquisas sob o número do parecer: 7.259.548. 



 
 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Tabela 1 apresenta o perfil dos egressos do curso de psicologia do Centro 

Universitário Vértice – Univértix entre os anos de 2020 e 2024. Destaca-se que a 

pesquisa envolveu 69 participantes. 

Tabela 1 – Perfil dos egressos do Curso de Psicologia do Centro Universitário Vértice - Univértix 2020-
2024. 
Variável  Quantidade (%)    
Idade 

Menos de 25 anos 
Entre 26 e 30 anos 
Entre 31 e 35 anos 
Entre 36 e 40 anos 
Mais de 40 anos  

Sexo 
Feminino 
Masculino 

Estado civil  
Solteiro(a) 
Casado(a)/ União estável 
Divorciado/ Separado 

Raça/ Cor 
Amarela 
Branca 
Parda 
Preta 

  
17 
36 
5 
2 
9 
 
63 
6 
 
40 
27 
2 
 
2 
23 
32 
12 

 
24,60 
52,25 

    7,20 
2,90 

13,05 
 

91,30 
8,70 
 

58,00 
39,10 

2,90 
 

2,90 
33,30 
46,40 
17,40 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 
 

Verifica-se que 91,30% dos participantes da pesquisa referem ser do sexo 

feminino. Destas a maioria mencionou ser parda (46,40%) ou branca (33,30%). Em 

relação à faixa etária, 52,25% disseram ter entre 26 e 30 anos e 24,60% ter menos de 

25 anos (Tabela 1). Destaca-se, também, a predominância do estado civil solteiro 

(58%). Esses dados vão ao encontro dos achados do CensoPsi de 2022, segundo os 

quais  a Psicologia no país permanece uma profissão majoritariamente feminina, com 

79,2% de mulheres, sendo os profissionais da área predominantemente brancos e 

heteroidentificados e 50% dos profissionais têm até 39 anos, evidenciando um perfil 

relativamente jovem (CFP, 2022c)  

A Tabela 2 apresenta informações sobre a inserção dos egressos no mercado 

de trabalho. 

Tabela 2 – Mercado de trabalho dos egressos do Curso de Psicologia Univértix 2020-2024 
Variáveis   Quantidade (%)  



 
 

Quanto tempo após a conclusão do curso você conseguiu  
seu primeiro emprego na área de Psicologia? 

Menos de 6 meses 
Entre 6 meses e 1 ano 
Entre 1 ano e 2 anos 
Ainda não conseguiu emprego na área 

Você está atualmente empregado?  
Sim 
Não 
Não responderam 

Em qual área está trabalhando? 
Administração Pública 
Clínica 
Docência/Ensino Superior 
Escolar/Educacional 
Institucional 
Jurídica 
Organizacional/RH/Marketing 
Saúde (geral e mental) 
Social  
Trânsito (Psicologia do tráfego) 
Não está trabalhando 

  
 
 
 

 
 

43 
11 
6 
9 
 
63 
5 
1 
 
1 
42 
1 
3 
1 
1 
2 
6 
7 
1 
3 

 
 

62,30 
15,90 
8,70 

13,10 
 

91,30 
7,25 
1,45 
 

1,47 
61,78 
1,47 
4,41 
1,47 
1,47 
2,94 
8,82 

10,29 
1,47 
4,41 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 
 

Com relação ao tempo necessário para obter o primeiro emprego na área, 

observou-se que a maioria dos respondentes (62,30%) conseguiu colocação 

profissional em até seis meses. Quanto à situação atual de emprego, 91,30% dos 

participantes afirmaram estar empregados, o que demonstra um alto índice de 

empregabilidade entre os egressos (Tabela 2).  

No que se refere à área de atuação, a maioria dos profissionais estão inseridos 

na área clínica (61,78%). Outras áreas de destaque incluem a Psicologia Social 

(10,29%) e a Psicologia da Saúde (8,82%) (Tabela 2). Esses resultados assemelham-

se ao CensoPsi de 2022, que revelou que a maioria dos psicólogos se encontram na 

área clínica, sendo que a proporção é ainda maior entre egressos de instituições 

privadas (77% dos egressos de privadas contra 65% de públicas). Em segundo lugar, 

aparece a área Social, bastante próxima à Saúde (CFP, 2022a).  

Além de investigar a inserção dos egressos no campo específico da Psicologia, 

buscou-se também identificar se eles atuam em atividades profissionais que, mesmo 

fora da área, demandam formação em nível superior. Os dados revelaram que 42,30% 

dos respondentes se enquadram nesse perfil. Tal achado pode ser interpretado como 

uma valorização das competências desenvolvidas ao longo da graduação, incluindo 

habilidades interpessoais, capacidade de escuta, pensamento crítico e conhecimento 

em comportamento humano (Macedo, 2023).  

A Tabela 3 evidencia informações sobre a atuação profissional dos egressos. 



 
 

Tabela 3 – Atuação Profissional dos egressos do Curso de Psicologia Univértix 2020-2024. 
Variáveis Quantidade  (%)  
Você está atuando em qual esfera? 

Autônomo 
Comércio 
Desempregada 
Estadual 
Hospitalar 
Municipal 
Municipal e autônomo(a) 
Municipal, Estadual e Privado 
Nenhuma 
Privado 

Se você está atuando em setor público está em que condição? 
Cargo comissionado  
Contratado  
Efetivo  
Outras  
Prestador de serviços 
Não responderam  

Faixa de remuneração mensal (bruta) atual em seu principal  
emprego na área da Psicologia. 

Menos de R$2.000 
Entre R$2.001 e R$4.000 
Acima de R$8.001 
Não responderam 

Como você avalia sua satisfação em relação ao retorno financeiro? 
Muito satisfeito 
Satisfeito 
Insatisfeito 
Muito insatisfeito 

Quantas horas por semana você trabalha em média, em seu  
principal emprego na área da Psicologia? 

Menos de 20 horas 
Entre 21 e 30 horas 
Entre 31 e 40 horas 
Acima de 41 horas 
Não responderam 

 
10 
1 
1 
1 
1 
34 
3 
1 
1 
16 
 

1 
27 
4 
10 
11 
16 
 
 

17 
45 
2 
5 
 
4 
24 
32 
9 
 
 

12 
22 
21 
7 
7 

  
14,49 
1,45 
1,45 
1,45 
1,45 
49,27 
4,34 
1,45 
1,45 
23,20 

 
1,44 
39,13 
5,80 
14,50 
15,95 
23,18 

 
 

24,66 
65,21 
2,89 
7,24 

 
5,8 
34,8 
46,4 
13 
 
 

17,39 
31,89 
30,44 
10,14 
10,14 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 
 

Observa-se uma predominância do setor municipal, com 49,27% dos 

respondentes (Tabela 3). A concentração no serviço municipal pode estar relacionada 

à presença de políticas públicas voltadas à saúde mental, assistência social e 

educação, que tradicionalmente demandam o trabalho de psicólogos (Cordeiro; 

Svartman; Souza, 2018). Já a prática independente revela uma distribuição 

relativamente equilibrada entre vínculos institucionais (Colosio; Fernandes, 2014). 

Para os que atuam no setor público, os vínculos predominantes são de 

contratação temporária (39,13%) e prestação de serviços (15,95%) (Tabela 3). Estes 

resultados indicam uma frequência de vínculos laborais mais instáveis ou precários, o 

que pode impactar a segurança profissional e a perspectiva de carreira a longo prazo. 

Essa realidade evidencia a diferença entre trabalhadores estáveis, que compõem o 



 
 

núcleo da força de trabalho e aqueles com vínculos mais flexíveis e que precisam lidar 

com maior dinamismo e adaptação no mercado profissional (Araujo; Morais, 2017). 

A respeito das horas trabalhadas, os participantes entre 21 e 30 horas 

representam 31,89%, entre 31 e 40 horas semanais representam 30,44%. Teston et 

al., (2022) relatam que profissionais com jornadas superiores a 30 horas apresentam 

níveis mais elevados de conflito trabalho-família, com destaque para diferenças 

significativas entre os que trabalham até 30 horas e os que ultrapassam 40 horas 

semanais. Esses dados reforçam que o aumento da carga horária compromete o 

equilíbrio entre os papéis pessoais e profissionais. 

Em relação à remuneração mensal bruta, a maioria dos participantes (65,21%) 

recebe entre R$ 2.001 e R$ 4.000 (Tabela 3). Esses dados sugerem que, apesar do 

nível superior de formação, os rendimentos ainda se concentram em faixas salariais 

modestas, o que se reflete na avaliação subjetiva da satisfação financeira (CFP, 

2022a). A maioria dos participantes referiram estar insatisfeitos ou muito insatisfeitos 

(59,40%) em relação ao retorno financeiro (Tabela 3), sugerindo uma valorização 

ainda limitada da profissão no que tange à remuneração, especialmente considerando 

a complexidade e a responsabilidade envolvidas no exercício da Psicologia (Silva; 

Melo-Silva, 2021).  

A Tabela 4 apresenta os dados relativos à continuidade dos estudos. 

Tabela 4 – Continuidade dos estudos dos egressos do Curso de Psicologia Univértix 2020-2024. 
Variáveis Quantidade (%) 
Você prosseguiu com os estudos após a graduação?   

Sim, fiz especialização  
Sim, fazendo especialização 
Não continuei meus estudos 
Ainda não iniciei nenhuma pós-graduação 
Outros 
Eu não investi em pós, investi em cursos práticos 
Sim, fazendo pós-graduação. 
Faço pós-graduação em um projeto de psicologia 
Sim, finalizei pós-graduações e estou tentando entrar no mestrado. 
Não responderam 

Sua especialização foi em que tipo de instituição?  
Público 
Privado 
Público e privado 
Não responderam 
Se não, você pretende continuar com seus estudos?   
Sim 
Não responderam 

 
31 
26 
4 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
 
2 
53 
5 
9 
 

49 
20 

 
44,92 
37,68 
5,79 
1,44 
1,44 
1,44 
1,44 
1,44 
1,44 
2,89 

 
2,89 

76,81 
7,24 

13,01 
 
71,01 
28,98 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 
Verifica-se que 46,36% as egressas já concluíram pelo menos uma 

especialização, enquanto 38,8% estão atualmente cursando uma (Tabela 4). O que 



 
 

demonstra um forte engajamento com o aprimoramento técnico e teórico da prática 

profissional. Martins, Matos e Maciel (2009) enfatizaram que a formação em 

Psicologia deve assegurar não apenas uma preparação ética e qualificada para a 

atuação profissional, mas também promover a continuidade dos estudos por meio de 

cursos de especialização, mestrado e doutorado, como forma de acompanhar as 

demandas da sociedade e do mercado de trabalho.  

Quanto ao tipo de instituição onde realizaram suas especializações, 88,30% 

optaram por instituições privadas (Tabela 4). A predominância do setor privado nos 

cursos lato sensu pode ser explicada pela ampla oferta e pela flexibilidade desse 

segmento, que viabiliza modelos mais acessíveis. Isso se reflete na criação de turnos 

diferenciados para atender alunos trabalhadores, na concentração das aulas em dias 

específicos e na elaboração de programas de extensão, sob demanda, para o setor 

produtivo e grupos sociais (Porto; Régnier, 2003).  

A Tabela 5 revela informações sobre a satisfação com a formação acadêmica. 

Tabela 5 – Satisfação com a formação acadêmica dos egressos do Curso de Psicologia Univértix 2020-
2024. 
Variáveis Quantidade (%) 
Como você avalia a qualidade da formação que recebeu no curso 
de Psicologia   

Excelente 
Boa  
Regular 
Ruim 

O curso atendeu às suas expectativas?  
Totalmente 
Parcialmente 
Não atendeu 

O currículo do curso de psicologia do Centro Universitário Vertice –  
Univertix atendeu às suas expectativas de formação profissional?   

Totalmente 
Parcialmente 
Não atendeu 

A quantidade e qualidade das atividades práticas e estágios oferecidos 
pelo curso foram adequados para a sua formação? 

Sim, totalmente 
Sim, mas com ressalvas 
Não, foram insuficientes 

Como você avalia a qualidade do corpo docente durante sua formação? 
   Excelente 
   Bom 
   Regular 

 
 

32 
30 
7 
0 
 

37 
31 
1 
 
 

40 
27 
2 
 
 

36 
31 
2 
 

42 
24 
3 

 
 

46,37 
43,47 
10,14 
0,00 

 
53,62 
44,92 
1,44 

 
 

57,97 
39,13 
2,89 

 
 

52,17 
44,92 
2,89 

 
60,86 
34,78 
4,34 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 
 

A maioria dos participantes (89,90%) mencionaram que a qualidade da 

formação recebida durante a graduação foi excelente ou boa, que o curso e o currículo 

atenderam às expectativas (53,62% totalmente e 44,92% parcialmente), que as 



 
 

atividades práticas e estágios foram adequados (97,10%) e que a qualidade do corpo 

docente é excelente ou ótima (95,70%) (Tabela 5). Além disso, a maioria dos 

participantes concorda totalmente com o desenvolvimento de competências (43,70%) 

e habilidades (53,60%). A maioria também respondeu que concorda que ocorreu o 

desenvolvimento da capacidade de comunicação com os pacientes/clientes, trabalho 

em equipe e a resolução de problemas (49,30%; 52,20%, 40,60%, respectivamente).  

Esses resultados demonstram uma avaliação positiva quanto à preparação 

oferecida pelo curso para o exercício da Psicologia. Além disso, os achados se 

alinham à proposta pedagógica da Instituição, que enfatiza uma abordagem de ensino 

moderna e comprometida com a formação de indivíduos capazes de resolver 

problemas, tomar decisões e aprender continuamente, promovendo autonomia, 

criatividade e engajamento com as demandas sociais e do mercado de trabalho 

(Faculdade Vértice - Univértix, 2021).  

A Tabela 6 apresenta dados sobre a contribuição do curso para o 

desenvolvimento pessoal e social.  

Tabela 6 - Contribuição do curso para o desenvolvimento pessoal e social egressos do Curso de 
Psicologia Univértix 2020-2024. 
Variáveis Quantidade (%)  
O curso de Psicologia contribuiu para seu desenvolvimento 
pessoal? 

Muito 
Moderadamente 
Pouco 

O curso ajudou a desenvolver sua capacidade de interação social 
e a convivência em diferentes contextos?  

Muito 
Moderadamente 
Pouco 

Você recomendaria o curso de psicologia do Centro Universitário 
Vértice -  Univertix para futuros alunos?  
   Sim 
   Não  
   Não responderam 

 
 

58 
09 
2 
 
 

48 
21 
0 
 

 
66 
2 
1 

 
 

84,05 
13,04 
2,89 

 
 

69,56 
30,43 
0,00 

 
  
95,65 
2,89 
1,44 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
A maioria dos egressos (84,1%) afirmou que o curso contribuiu muito para o 

desenvolvimento pessoal. No que se refere à capacidade de interação social e 

convivência em diferentes contextos, 69,6% dos egressos reconheceram uma 

contribuição muito importante. Além disso, 97,10% dos participantes recomendariam 

o curso para outras pessoas (Tabela 6). 

Essas informações estão em consonância com os pressupostos da formação 

em Psicologia, que, além do domínio técnico-científico, também valoriza o 

desenvolvimento de habilidades interpessoais e pessoais. Nesse contexto, Feldman 



 
 

e Miranda (2002) ressaltaram que o psicólogo deve cultivar competências como 

acolher, estimular, escutar, compreender e ser empático, fundamentais para a 

construção de uma relação terapêutica eficaz. Complementando essa perspectiva, 

Torres (1997) destaca a importância de outras habilidades, como a assertividade, a 

expressividade emocional e a percepção de aspectos de si durante o atendimento, 

por meio da auto-observação, autopercepção e autoconhecimento. 

É relevante destacar que a recomendação expressiva (97,10%) do curso de 

Psicologia sintetiza a percepção positiva geral sobre a formação recebida, 

funcionando como um importante indicativo da credibilidade da Instituição e do 

potencial de influência positiva sobre a escolha de novos ingressantes. Essa resposta 

é confirmada nas respostas sobre sugestões e/ou recomendações para melhoria do 

curso de Psicologia: 

A faculdade Univértix vem proporcionando o melhor para o aprendizado dos 
estudantes do curso de psicologia quantos aos outros. A faculdade deve 
manter a dedicação e excelência com profissionais que amam seu trabalho, 
todos os professores foram mestres maravilhosos (Participante 20, 2025). 

 

Nesse mesmo quesito de sugestão e/ou recomendações, os participantes 

fizeram a sugestão de dialogar com os alunos para que sejam mais interessados e 

proativos, que valorizem o contato com o público, que sejam frequentes e 

diversificadas as opções de cursos de extensão, projetos e estágios, “gostaria de 

ressaltar o quanto a fase de estágio é de extrema importância, em diferentes ramos, 

a preparação para o mundo do trabalho vai além das teorias” (Participante 04, 2025). 

Outras sugestões foram sobre o aprofundamento na elaboração de relatórios, 

encaminhamentos, laudos e no uso prático de testes psicológicos. Além disso, 

enquanto alguns participantes pediram maior investimento nos estágios das áreas 

sociais, da saúde e documentos do serviço público, outros sugeriram investir mais na 

prática clínica e autônoma. Sobre a prática clínica e autônoma, os egressos sugeriram 

intensificar as orientações referentes à burocracia, gestão financeira, impostos, INSS 

(Instituto Nacional do Seguro Social), marketing, empreendedorismo e a realidade 

virtual. 

 
Nunca vi, naquele ambiente, um profissional de sucesso que vivesse 
exclusivamente de atendimentos particulares. Isso acaba gerando um 
estigma de que não é possível viver da psicologia no consultório (Participante 
01, 2025). 
 
Algo que senti falta, de documentos utilizados tanto na prática clínica, quanto 
em ambientes como o CRAS etc. Entendo que se houvesse um maior 



 
 

investimento nas áreas sociais e da saúde, irá agregar muito o repertório do 
aluno e o preparar para o mercado de trabalho (Participante 02, 2025). 
 

Os egressos sugeriram ampliar visitas técnicas, reforçar e valorizar as 

competências e áreas da psicologia, incluir mais abordagens teóricas com técnicas 

específicas, atualizar conteúdos com casos de suicídio, identidade de gênero, 

sexualidade e transtornos psicológicos e garantir, durante o estágio, experiências 

diversificadas com pacientes de todas as faixas etárias (crianças, adolescentes e 

adultos). 

Os resultados da pesquisa se alinham à proposta formativa do curso de 

Psicologia da Univértix, que busca preparar profissionais para o exercício de uma 

cidadania ativa, comprometida com a transformação social em diferentes contextos 

de atuação. O curso capacita os alunos para atuarem de forma ética e crítica em áreas 

como saúde, educação, clínica, comunidade, justiça e organizações, promovendo o 

bem-estar coletivo e contribuindo para o fortalecimento da cidadania por meio de 

processos educativos e práticas interdisciplinares (Centro Universitário Vértice – 

Univértix, 2021). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nos dados apresentados, é possível considerar que o curso de 

Psicologia da Univértix tem promovido uma formação sólida e satisfatória, com altos 

índices de aprovação quanto à qualidade da formação, do corpo docente e do 

desenvolvimento de competências.  

A predominância da atuação na área clínica, aliada ao engajamento com a 

formação continuada, evidencia o compromisso dos egressos com o aprimoramento 

profissional. Ao mesmo tempo, permanecem desafios como vínculos de trabalho 

instáveis, lacunas na formação prática em áreas menos tradicionais e insatisfação 

com a remuneração. Os resultados reforçam a importância da escuta aos egressos e 

da atualização contínua do curso, visando à qualificação crítica e à atuação ética e 

socialmente comprometida. 
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ANEXO A – QUESTIONÁRIO ADAPTADO DE CRUCES (2006)1 
 
EGRESSOS DO CURSO DE PSICOLOGIA DA UNIVÉRTIX: ATUAÇÃO, 
ESPECIALIZAÇÃO E PERCEPÇÃO SOBRE A FORMAÇÃO 
 
Questionário adaptado de: Cruces, 2006.  
 
1. Idade  
( ) Menos de 25 anos  
( ) Entre 25 e 30 anos  
( ) Entre 31 e 35 anos  
( ) Entre 36 e 40 anos  
( ) Mais de 40 anos  
 
2.Gênero  
(  ) Masculino  
(  ) Feminino  
(  ) Transgênero  

 
1 CRUCES, Alacir Villa Valle. Egressos de cursos de psicologia: preferências, especializações, 
oportunidades de trabalho e atuação na área educacional. 2006. P. 10-293. Tese (Doutorado em 
Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano) - Instituto de Psicologia, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2006. Disponível em: https://teses.usp.br/teses/disponiveis/47/47131/tde-08082006-
151346/publico/TESE.pdf.  Acesso em: 05 de out. de 2024. 

https://www.scielo.br/j/ptp/a/rpn5FcNBLhqm55NQskLjymm/?lang=pt
https://www.researchgate.net/publication/351179299_Transicoes_na_carreira_na_perspectiva_de_psicologos_motivos_e_estrategias_de_enfrentamento
https://www.researchgate.net/publication/351179299_Transicoes_na_carreira_na_perspectiva_de_psicologos_motivos_e_estrategias_de_enfrentamento


 
 

(  ) Gênero neutro  
(  ) Outro ___________________________________________  
 
3. Estado Civil  
( ) Solteiro(a)  
( ) Casado(a)/União estável  
( ) Separado(a)/Divorciado(a)  
( ) Viúvo(a)  
 
4. Raça/Cor  
( ) Branca  
( ) Preta  
( ) Parda  
( ) Amarela  
( ) Indígena  
( ) Prefiro não responder  
 
5. Você tem filhos?  
( ) Sim  
( ) Não  
 
6. Ano em que se formou no Bacharelado em Psicologia.  
(  ) 2020  
(  ) 2021  
(  ) 2022  
(  ) 2023  
(  ) 2024  
1. Inserção no Mercado de Trabalho  
1.1. Quanto tempo após a conclusão do curso você conseguiu seu primeiro  
emprego na área de Psicologia?  
( ) Menos de 6 meses  
( ) Entre 6 meses e 1 ano  
( ) Entre 1 e 2 anos  
( ) Ainda não consegui emprego na área  
 
1.2. Você está atualmente empregado(a)?  
( ) Sim, na área de Psicologia. Qual? ______________________________  
( ) Sim, em outra área. Qual? ____________________________________  
( ) Não  
 
1.3. Se você pudesse escolher livremente, em que área da Psicologia você  
escolheria trabalhar hoje?  
___________________________________________  
1.4. Você está desempenhando alguma atividade profissional mesmo que  
não seja na área da Psicologia, mas que necessitou do curso superior?  
(  ) não  
(  ) Sim. Em que área você está atuando?  
 
1.5. Se sim, qual é o tipo de vínculo empregatício?  
( ) CLT (carteira assinada)  



 
 

( ) Contrato temporário  
( ) Autônomo  
( ) Outros (especifique) __________________________  
 
1.6. Você está atuando em qual esfera?  
(  ) Municipal  
(  ) Estadual  
(  ) Federal  
(  ) Privado  
(  ) Autônomo  
 
1.7. Se você está atuando em setor público, está em que condição?  
(  ) Efetivo  
(  ) Contratado  
(  ) Cargo Comissionado  
(  ) Prestador de Serviços  
 
1.8. Faixa de remuneração mensal (bruta) atual em seu principal emprego  
na área de Psicologia:  
( ) Menos de R$ 2.000  
( ) Entre R$ 2.001 e R$ 4.000  
( ) Entre R$ 4.001 e R$ 6.000  
( ) Entre R$ 6.001 e R$ 8.000  
( ) Acima de R$ 8.001  
 
 
 
1.9 Como você avalia sua satisfação em relação ao retorno financeiro?  
( ) Muito satisfeito  
( ) Satisfeito  
( ) Insatisfeito  
( ) Muito insatisfeito  
 
1.10. Quantas horas por semana você trabalha, em média, em seu principal  
emprego na área de Psicologia?  
( ) Menos de 20 horas  
( ) Entre 20 e 30 horas  
( ) Entre 31 e 40 horas  
( ) Mais de 40 horas  
 
2. Continuidade dos Estudos  
2.1. Você prosseguiu com estudos após a graduação?  
( ) Sim, fiz especialização  
( ) Sim, fiz mestrado  
( ) Sim, fiz doutorado  
( ) Sim, fazendo especialização  
( ) Sim, fazendo mestrado  
( ) Sim, fazendo doutorado  
( ) Não continuei meus estudos  
 



 
 

2.2. Sua especialização foi em que tipo de instituição?  
(  ) público  
(  ) privado  
(  ) público e privado  
 
2.3. Se não, você pretende continuar seus estudos?  
( ) Sim  
( ) Não  
 
3. Satisfação com a Formação Acadêmica  
3.1. Como você avalia a qualidade da formação que recebeu no curso de  
Psicologia?  
( ) Excelente  
( ) Boa  
( ) Regular  
( ) Ruim  
 
3.2. O curso atendeu às suas expectativas profissionais?  
( ) Totalmente  
( ) Parcialmente  
( ) Não atendeu  
 
3.3 O currículo do curso de Psicologia do Centro Universitário Vértice -  
Univértix atendeu às suas expectativas de formação profissional?  
( ) Sim  
( ) Parcialmente  
( ) Não  
 
3.4 A quantidade e qualidade das atividades práticas e estágios oferecidos  
pelo curso foram adequadas para sua formação?  
( ) Sim, totalmente  
( ) Sim, mas com ressalvas  
( ) Não, foram insuficientes  
 
3.5 Como você avalia, de forma geral, a sua formação no curso de  
Psicologia do Centro Universitário Vértice - Univértix?  
( ) Muito satisfeito  
( ) Satisfeito  
( ) Insatisfeito  
( ) Muito insatisfeito  
 
3.6 Como você avalia a qualidade do corpo docente durante sua formação?  
( ) Excelente  
( ) Boa  
( ) Regular  
( ) Insuficiente  
 
3.7. Você recomendaria o curso de Psicologia do Centro Universitário  
Vértice - Univértix para futuros alunos?  
( ) Sim  



 
 

( ) Não  
 
3.8. Você teve oportunidades suficientes de participar de projetos de  
extensão e pesquisa durante o curso?  
( ) Sim  
( ) Não, mas gostaria de ter tido mais  
( ) Não tive interesse  
 
3.9. Você acredita que o aprendizado com os artigos científicos, as  
publicações no FAVE ajudaram em sua formação?  
( ) Sim  
( ) Não, mas gostaria de ter tido mais  
( ) Não tive interesse  
 
4. Desenvolvimento de Competências e Habilidades  
4.1. O curso de Psicologia proporcionou o desenvolvimento das seguintes  
competências necessárias para sua atuação profissional?  
(Avalie de 1 a 5, sendo 1 = discordo totalmente e 5 = concordo totalmente)  

 Capacidade de comunicação com pacientes/clientes (1)(2)(3)(4)(5)  
 Capacidade de trabalhar em equipe (1)(2)(3)(4)(5)  
 Desenvolvimento de pensamento crítico e analítico (1)(2)(3)(4)(5)  
 Capacidade de resolver problemas (1)(2)(3)(4)(5)  
 Habilidade em pesquisa e produção científica (1)(2)(3)(4)(5)  

 
 
 
 
4.2 Você considera que o Centro Universitário Vértice - Univértix preparou  
adequadamente para o mercado de trabalho em Psicologia?  
( ) Sim, plenamente preparado(a)  
( ) Parcialmente preparado(a)  
( ) Não, insuficientemente preparado(a)  
 
4.3 Você acredita que o Centro Universitário Vértice - Univértix contribuiu  
para o desenvolvimento de competências necessárias para atuar como  
psicólogo?  
( ) Sim, completamente  
( ) Parcialmente  
( ) Não  
  
5. Contribuição do curso para o desenvolvimento pessoal e social  
5.1. O curso de Psicologia contribuiu para o seu desenvolvimento pessoal?  
( ) Muito  
( ) Moderadamente  
( ) Pouco  
( ) Não contribuiu  
 
5.2. O curso ajudou a desenvolver sua capacidade de interação social e  
convivência em diferentes contextos?  
( ) Muito  



 
 

( ) Moderadamente  
( ) Pouco  
( ) Não contribuiu  
 
6. Sugestões.  
6.1. Você tem sugestões ou recomendações para a melhoria do curso de  
Psicologia?  
( ) Sim (especifique): ___________________________________  
( ) Não 
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RESUMO  
Os Transtornos Mentais e Comportamentais são caracterizados como condições 
clinicamente significativas, nas quais estão presentes alterações do modo de pensar 
e do humor (emoções) e comportamentos associados com angústia pessoal e/ou 
deterioração do funcionamento. Nos últimos anos, especialmente após o início da 
pandemia de Covid-19, os transtornos mentais e comportamentais vêm ganhando 
crescente destaque no debate sobre saúde pública, com ênfase nos impactos 
causados pelo estresse, ansiedade e outras manifestações psicossociais no ambiente 
de trabalho. Sendo assim, o objetivo deste trabalho foi avaliar a evolução das 
notificações por transtornos neuróticos, transtornos relacionados ao estresse e 
transtornos somatoformes (CID-10 F40 - F48), no estado de Minas Gerais no período 
de 2015 a 2024. Trabalhos como este são importantes para ampliar a compreensão 
sobre a relevância da Psicologia no ambiente do trabalho, evidenciando a 
necessidade da presença desse profissional para garantir um espaço mais saudável, 
acolhedor e promotor de bem-estar emocional. Este trabalho trata-se de uma pesquisa 
descritiva com abordagem quantitativa. Os dados utilizados foram extraídos do 
DATASUS, do Ministério da Saúde, especificamente pela plataforma TABNET, que 
reúne notificações de transtornos mentais relacionados ao trabalho. Foram notificados 
10.407 casos de transtornos neuróticos, transtornos relacionados ao estresse e 
transtornos somatoformes (CID-10 F40 - F48) no estado de Minas entre 2015 e 2024. 
Diante dessa perspectiva, torna-se fundamental a estruturação de cuidados 
psicossociais eficazes no ambiente ocupacional, com base nos dados apresentados, 
bem como na observação dos direitos garantidos pela legislação trabalhista brasileira. 
 
PALAVRAS-CHAVE: transtornos mentais; saúde do trabalhador; notificação 
compulsória. 
 

1 INTRODUÇÃO 

O absenteísmo no ambiente de trabalho representa um desafio significativo 

para as organizações, gestores e colaboradores. Sua ocorrência provoca interrupções 

nos processos produtivos, exige a redistribuição das tarefas e acaba gerando 

sobrecarga entre os demais membros da equipe, resultando em queda de 

produtividade e impactos negativos no desempenho geral da instituição (Barbieri; 

Cheade; Santi, 2018).  



 

 

 

 

As faltas ao trabalho, na maioria das vezes, podem indicar a existência de 

problemas relacionados à saúde do trabalhador. E apesar das melhorias nas 

condições gerais de saúde da população mundial ao longo dos últimos 100 anos, os 

afastamentos do trabalho por motivo de doença têm crescido nos países 

industrializados desde a década de 1950. Esse aumento gera impactos significativos, 

resultando em elevados custos para as economias ao redor do mundo (Barbieri; 

Cheade; Santi, 2018). No Brasil, estima-se que milhões de pessoas sofrem com 

depressão e transtornos relacionados à ansiedade, segundo dados da Organização 

Mundial da Saúde. Além dos impactos significativos na saúde dos indivíduos, esses 

distúrbios contribuem para a perda de bilhões de dias de trabalho por ano, gerando 

um prejuízo de quase 1 trilhão de dólares para a economia mundial (OMS, 2022). 

Os Transtornos Mentais e Comportamentais são caracterizados como 

condições clinicamente significativas, nas quais estão presentes alterações do modo 

de pensar e do humor (emoções) e comportamentos associados com angústia 

pessoal e/ou deterioração do funcionamento (OMS, 2022).  

Segundo Pimenta et al. (2024), os Transtornos Mentais e Comportamentais 

Relacionados ao Trabalho (TMCRT) correspondem a diversos diagnósticos presentes 

na Classificação Internacional de Doenças (CID-10). Desde 1999, são oficialmente 

reconhecidos pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério da Previdência e Assistência 

Social. Além disso, fatores relacionados ao trabalho podem impactar a saúde mental 

dos trabalhadores, por exemplo, a exposição a agentes tóxicos, a altos níveis de ruído, 

a situações de risco à integridade física, a formas de organização do trabalho e 

políticas de gestão que não atentam aos limites físicos e psíquicos do trabalhador.  

O adoecimento impacta diretamente a força de trabalho economicamente ativa, 

reduzindo sua produtividade e gerando custos significativos para o Estado. Além 

disso, contribui para processos de exclusão social, o que intensifica o sofrimento 

crônico dos indivíduos adoecidos e perpetua um ciclo de desgaste. Contudo, é notório 

que as ausências frequentes no ambiente de trabalho podem indicar a necessidade 

de recuperação diante das tensões ocupacionais, sendo que afastamentos 

prolongados podem sinalizar a presença de problemas mais sérios (Cardoso; Araújo, 

2016). 

A recente atualização da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), por meio da 

Portaria MTE nº 1.419/2024, incluiu formalmente os riscos psicossociais no Programa 

de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (PGR), exigindo das empresas não 



 

 

 

 

apenas a identificação de fatores como assédio, sobrecarga e estresse crônico, mas 

também a adoção de medidas efetivas de prevenção e cuidado. Tal regulamentação 

impõe às organizações de diversos setores o desafio de repensar suas práticas 

relacionadas à saúde mental no trabalho, incentivando a superação de ações 

simbólicas em prol de uma cultura de cuidado genuíno. No entanto, sua efetividade 

depende de aspectos como a capacidade técnica das instituições, o comprometimento 

das lideranças, a clareza dos mecanismos de compliance e o suporte institucional à 

sua implementação (Menezes, 2024).  

Nos últimos anos, especialmente após o início da pandemia de Covid-19, os 

transtornos mentais e comportamentais vêm ganhando crescente destaque no debate 

sobre saúde pública, com ênfase nos impactos causados pelo estresse, ansiedade e 

outras manifestações psicossociais no ambiente de trabalho. Os transtornos 

neuróticos, classificados sob os códigos F40 a F48 da CID-10, englobam uma série 

de condições que afetam de forma significativa a qualidade de vida dos indivíduos e 

sua produtividade, sendo muitas vezes subnotificados ou negligenciados nos serviços 

de saúde (Silva; Caveião, 2016).  

No estado de Minas Gerais, o monitoramento dessas notificações é essencial 

para compreender a realidade dos trabalhadores, identificar os períodos de maior 

incidência e subsidiar a formulação de políticas públicas voltadas à saúde mental 

ocupacional. A análise de tendências temporais pode revelar padrões importantes, 

como picos relacionados a crises sanitárias, alterações econômicas ou 

transformações no mercado de trabalho. Dessa forma, este estudo se justifica pela 

necessidade de conhecer a dinâmica das notificações por transtornos neuróticos 

relacionados ao estresse no período de 2015 a 2024, contribuindo com dados 

concretos para o planejamento de ações preventivas, estratégias de acolhimento 

psicológico e fortalecimento da vigilância em saúde mental no âmbito do SUS e da 

saúde do trabalhador (Cardoso; Araújo, 2016). 

Contudo, tem-se a seguinte questão norteadora: qual a evolução das 

notificações por transtornos neuróticos, transtornos relacionados ao estresse e 

transtornos somatoformes (CID-10 F40 - F48) no estado de Minas Gerais entres os 

anos de 2015 e 2024? 

Sendo assim, o objetivo deste trabalho foi avaliar a evolução das notificações 

por transtornos neuróticos, transtornos relacionados ao estresse e transtornos 

somatoformes (CID-10 F40 - F48), a fim de compreender a realidade da saúde mental 



 

 

 

 

dos trabalhadores e subsidiar ações de prevenção e promoção do bem-estar no 

ambiente ocupacional. 

Trabalhos como este são importantes para ampliar a compreensão sobre a 

relevância da Psicologia no ambiente do trabalho, evidenciando a necessidade da 

presença desse profissional para garantir um espaço mais saudável, acolhedor e 

promotor de bem-estar emocional. Além disso, contribuem para o desenvolvimento de 

políticas públicas e estratégias de prevenção e intervenção mais eficazes no cuidado 

com a saúde mental dos trabalhadores. A partir dessa reflexão, espera-se que as 

organizações e gestores passem a valorizar ainda mais o cuidado psicológico no 

ambiente laboral, promovendo ações que minimizem os fatores de risco psicossociais 

e incentivem o cuidado contínuo com a saúde mental. 

 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Os Transtornos Mentais e Comportamentais têm se consolidado como uma das 

principais causas de afastamento do trabalho no Brasil, especialmente devido ao 

impacto significativo que exercem sobre a saúde e a funcionalidade dos 

trabalhadores. Essas condições muitas vezes estão associadas a estressores 

psicossociais no ambiente laboral, que resultam em absenteísmo prolongado e queda 

na produtividade. Estudos evidenciam que episódios como depressão e ansiedade 

são responsáveis por uma parcela expressiva dos afastamentos registrados entre 

servidores públicos e profissionais da saúde, apontando para a necessidade urgente 

de políticas de prevenção e cuidado em saúde mental nos espaços de trabalho (Costa, 

2015). 

 A sobrecarga de trabalho, aliada à escassez de recursos humanos e à rigidez 

nas estruturas organizacionais, tem contribuído significativamente para o aumento dos 

afastamentos por transtornos mentais entre servidores públicos federais. Entre 2015 

e 2024, observou-se uma média anual de 215 afastamentos por motivos de saúde 

mental, sendo a depressão e a ansiedade os diagnósticos mais prevalentes. Essas 

condições são frequentemente exacerbadas por fatores como a dificuldade de 

mobilidade entre equipes e a pressão decorrente da falta de reposição de pessoal 

(Sindfesp, 2024).  

Os Transtornos Mentais e Comportamentais representam uma parcela 

significativa dos afastamentos no serviço público, como evidenciado por estudo 

realizado no Tocantins, onde 29,2% dos afastamentos registrados foram atribuídos a 



 

 

 

 

essas condições. Essa estatística ressalta a necessidade de políticas públicas 

eficazes que abordem não apenas os custos financeiros associados ao absenteísmo, 

mas também os impactos humanos e sociais decorrentes do adoecimento mental dos 

trabalhadores (Leão et al., 2015). 

Durante a pandemia de Covid-19, os agentes comunitários de saúde 

enfrentaram desafios adicionais que impactaram sua saúde mental. Estudo conduzido 

em Minas Gerais identificou prevalências elevadas de ansiedade (41,8%) e depressão 

(31,6%) entre esses profissionais, associadas a fatores como excesso de trabalho, 

insuficiência de equipamentos de proteção individual e responsabilidades ampliadas 

no contexto pandêmico (Fernandes et al., 2023). 

A dependência de substâncias psicoativas tem sido uma causa relevante 

também de afastamentos por transtornos mentais. O uso de álcool e outras drogas 

compromete a capacidade funcional dos trabalhadores, levando a quadros de 

desorganização, aumento do absenteísmo e dificuldades no cumprimento das tarefas 

laborais. Esses fatores evidenciam a necessidade de intervenções específicas 

voltadas para a prevenção e o tratamento da dependência química no ambiente de 

trabalho (Silva, 2020). 

Além disso, dados apontam que as mulheres são desproporcionalmente 

afetadas, representando 65,8% dos afastamentos por transtornos mentais. A faixa 

etária entre 35 e 49 anos também se destaca como a mais vulnerável, refletindo as 

pressões e exigências do auge da vida profissional (Shimaoka et al., 2023).  

Para compreender esse fenômeno, modelos teóricos como o Demanda-

Controle-Apoio Social (DCA) e o Desequilíbrio Esforço-Recompensa (DER) são 

amplamente utilizados. Esses modelos explicam como os fatores psicossociais no 

ambiente de trabalho, como alta demanda, baixo controle sobre as tarefas e ausência 

de apoio social, podem levar ao adoecimento mental (Silva; Fischer, 2015). Segundo 

Brito e Rimes (2023), a exposição constante a estressores ocupacionais está 

associada ao desenvolvimento de sintomas como ansiedade, depressão, insônia e 

alterações no comportamento social e emocional. 

O impacto econômico desse adoecimento também é relevante. Em 2024, o 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) gastou quase R$ 3 bilhões com benefícios 

para trabalhadores afastados por transtornos mentais, sendo que a média de duração 

dos afastamentos foi de três meses (Soares, 2025). Esses dados reforçam a urgência 

de políticas públicas e ações preventivas dentro das organizações, voltadas à 



 

 

 

 

promoção da saúde mental e à criação de ambientes laborais saudáveis e 

acolhedores (Brasil, 2023). 

 

3 METODOLOGIA  

Este trabalho trata-se de uma pesquisa descritiva com abordagem quantitativa. 

Segundo Rodrigues et al. (2021), o método quantitativo permite um olhar mais amplo 

sobre os fenômenos coletivos, avaliando-os com base em dados numéricos, sendo 

um estudo descritivo que visa retratar e classificar aspectos de uma população ou 

evento específico de forma objetiva, sem alterar ou distorcer a realidade. 

Foram verificadas as notificações registradas relacionadas a transtornos 

neuróticos, transtornos relacionados ao estresse e transtornos somatoformes (CID-10 

F40 - F48) no estado de Minas Gerais entre os anos de 2015 e 2024. Esse período 

justifica-se por abranger os dados mais recentes disponíveis na plataforma 

pesquisada.  

Os dados utilizados foram extraídos do DATASUS, do Ministério da Saúde, 

especificamente da plataforma TABNET, que reúne notificações de transtornos 

mentais relacionados ao trabalho. As informações foram obtidas exclusivamente por 

meio da base de dados do Departamento de Informação e Informática do Sistema 

Único de Saúde (DATASUS), o que pode ser reafirmado no link a seguir: 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinannet/cnv/transmentalmg.def.  

Os dados coletados foram organizados e processados em planilhas por meio 

do software Microsoft Excel, sendo analisados com o uso de técnicas de estatística 

descritiva. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram notificados 10.407 casos de transtornos neuróticos, transtornos 

relacionados ao estresse e transtornos somatoformes (CID-10 F40 - F48) no estado 

de Minas entre 2015 e 2024. A Figura 1 mostra a evolução no número de notificações. 

 
Figura 1 – Número de notificações de transtornos neuróticos, transtornos relacionados ao estresse e  

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinannet/cnv/transmentalmg.def


 

 

 

 

transtornos somatoformes (CID-10 F40 - F48) no estado de Minas entre 2015 e 2024. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

A Figura 1 evidencia uma tendência de crescimento ao longo dos anos das 

notificações. Destaca-se o crescente número de casos entre os anos de 2021 e 2023, 

sendo que neste ano, observou-se o pico mais elevado de notificações em toda a série 

histórica. 

O aumento das notificações de transtornos mentais a partir de 2021 pode ser 

atribuído a diversos fatores, incluindo o impacto prolongado da pandemia de Covd-19, 

que intensificou o estresse, a ansiedade e a depressão na população. Além disso, 

houve uma ampliação dos serviços de saúde mental e uma maior conscientização 

sobre a importância do diagnóstico e tratamento desses transtornos, o que contribuiu 

para o aumento das notificações (Brasil, 2021). Essa elevação nas notificações pode 

ser resultado tanto de um maior número de casos quanto de um aumento na 

capacidade de diagnóstico. A pandemia exacerbou fatores de risco para transtornos 

mentais, enquanto investimentos em saúde mental, como a expansão dos Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS), melhoraram a detecção e o registro desses casos 

(Brasil, 2021). 

Tendo em vista que, assim como destacado acima, a pandemia de Covid-19 

teve um impacto significativo na saúde mental da população. De acordo com a 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), houve um aumento de 25% na 
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prevalência de ansiedade e depressão em todo o mundo durante o primeiro ano da 

pandemia, devido ao isolamento social, medo de infecção, luto e dificuldades 

financeiras (OPAS, 2022). 

A Tabela 1 abaixo apresenta os dados da evolução do número de notificações 

de transtornos neuróticos, transtornos relacionados ao estresse e transtornos 

somatoformes (CID-10 F40-F48) no estado de Minas Gerais, no período de 2015 a 

2024, assim como a variação percentual anual desses registros. Os dados mostram 

instabilidades em alguns períodos, com aumentos expressivos nos anos de 2017, 

2021 e 2023 e quedas acentuadas em 2018, 2020 e 2024.   

Tabela 1 – Número de notificações e coeficiente de variação entre os anos de transtornos neuróticos, 
transtornos relacionados ao estresse e transtornos somatoformes (CID-10 F40 - F48) no estado de 
Minas Gerais entre 2015 e 2024.  

Ano N Variação (%) 
2015 722                       - 
2016 812                   +12,46 % 
2017 1062                   +30,78% 
2018 812 -23,56% 
2019 1011 +24,51% 
2020 595 -41,14% 
2021 896 +50,59% 
2022 1192 +33,26% 
2023 1884 +58,03% 
2024 1421 -24,59% 
Total 10407 - 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

De forma geral, os dados apresentados na Tabela 1 evidenciam variações 

importantes no número de notificações de transtornos neuróticos, transtornos 

relacionados ao estresse e transtornos somatoformes no estado de Minas Gerais 

entre 2015 e 2024.  

Observa-se um crescimento expressivo em determinados anos, como 2021 

(+50,59%) e 2023 (+58,03%), possivelmente relacionado ao impacto prolongado da 

pandemia de Covid-19 sobre a saúde mental da população.  

Esse crescimento pode ser explicado pelos impactos da pandemia de Covid-

19, que agravou fatores psicossociais como isolamento, medo da infecção, luto e 

sobrecarga laboral. Tais condições favoreceram o desenvolvimento de quadros de 

sofrimento mental, especialmente ansiedade e depressão, amplamente relatados 

entre trabalhadores. A maior visibilidade das questões de saúde mental no contexto 

da pandemia também pode ter contribuído para a intensificação dos diagnósticos e 

notificações formais dos casos (Fernandes et al., 2023). 



 

 

 

 

Dessa forma, o governo brasileiro implementou políticas públicas para enfrentar 

o aumento dos transtornos mentais, incluindo investimentos significativos na Rede de 

Atenção Psicossocial (RAPS). Em 2021, foram investidos mais de R$ 57 milhões em 

políticas públicas de saúde mental, com a habilitação de novos serviços e aumento 

do custeio de programas existentes (Brasil, 2021). 

É essencial manter e ampliar o apoio em saúde mental para continuar 

investindo na expansão e qualificação dos serviços de saúde mental, promover 

campanhas de conscientização e implementar programas de prevenção e promoção 

da saúde mental no ambiente de trabalho. A criação de departamentos específicos e 

a recomposição financeira dos serviços são passos importantes nessa direção. 

Portanto, as ações de prevenções podem incluir também a implementação de 

programas de promoção da saúde mental nos ambientes laborais, capacitação de 

gestores e profissionais para a identificação precoce de sinais de sofrimento psíquico, 

além da ampliação do acesso a serviços de apoio psicológico e psiquiátrico. Políticas 

de valorização do trabalhador, melhoria das condições de trabalho e incentivo ao 

equilíbrio entre vida pessoal e profissional também foram fortalecidas como 

estratégias para reduzir os impactos desses transtornos na população 

economicamente ativa (Brasil, 2021). 

Por outro lado, o período também registrou quedas, destacando-se os anos de 

2018 (-23,56%), 2020 (-41,14%) e 2024 (-24,59%). Essas reduções podem refletir 

desde subnotificações até limitações no acesso aos serviços de saúde mental, 

especialmente em 2020, ano crítico da pandemia, quando muitos atendimentos foram 

interrompidos ou redirecionados para demandas emergenciais (Brant, 2016). 

Segundo Soares (2025), a evolução das notificações de afastamento por 

transtornos mentais relacionados ao estresse no trabalho entre 2020 e 2024 revela 

um cenário preocupante para a saúde mental dos trabalhadores no Brasil. Esse 

período foi marcado por um aumento expressivo dos afastamentos, impulsionado por 

fatores como a pandemia de Covid-19, mudanças nas dinâmicas laborais e pressões 

socioeconômicas. Em 2024, o Brasil registrou um recorde de 472.328 afastamentos 

do trabalho por transtornos mentais, representando um aumento de 68% em relação 

ao ano anterior. O crescimento desses afastamentos está diretamente associado aos 

efeitos da pandemia, como luto, isolamento social, insegurança financeira e 

sobrecarga de trabalho. 



 

 

 

 

Estudos apontam que diversos fatores psicossociais no ambiente de trabalho 

exercem influência significativa sobre a saúde mental dos trabalhadores. Entre esses 

fatores, destacam-se as condições de trabalho como a qualidade do ambiente físico, 

a disponibilidade de equipamentos adequados, o grau de autonomia, a possibilidade 

de participação nas decisões, o relacionamento interpessoal, a presença de uma 

cultura organizacional de suporte, além de aspectos individuais, como a percepção do 

valor social do trabalho, as oportunidades de desenvolvimento profissional e o sentido 

atribuído à atividade laboral (Silva; Tolfo, 2022). 

Essas oscilações reforçam a necessidade de fortalecimento das políticas 

públicas de saúde mental e da estruturação de um sistema de vigilância mais rigoroso, 

capaz de captar de forma contínua e confiável os casos relacionados aos transtornos 

mentais. Além disso, os dados sugerem que crises sanitárias e contextos sociais 

críticos podem impactar diretamente os registros e, possivelmente, a prevalência 

desses transtornos na população. 

Diante dessa perspectiva, torna-se fundamental a estruturação de cuidados 

psicossociais eficazes no ambiente ocupacional, com base nos dados apresentados, 

bem como na observação dos direitos garantidos pela legislação trabalhista brasileira. 

A melhoria das condições laborais contribui diretamente para a prevenção do 

adoecimento mental, ao evitar que o trabalho se torne um fator desencadeante de 

sofrimento psíquico. Nesse contexto, a prevenção de exposições adversas no 

ambiente de trabalho revela-se uma medida urgente, além de representar um passo 

importante na mitigação das demandas físicas e psicossociais enfrentadas pelos 

trabalhadores (Freitas et al., 2021). 

Os dados evidenciados na tabela reforçam a urgência de ações voltadas à 

saúde mental no contexto laboral, sobretudo diante do crescimento expressivo de 

notificações em determinados anos. A discussão sobre a manutenção e ampliação do 

apoio psicológico aos trabalhadores torna-se central, uma vez que ambientes de 

trabalho inadequados somados a pressões cotidianas, podem ser fatores 

determinantes no adoecimento psíquico. 

Diante do aumento das notificações de transtornos mentais e comportamentais 

ao longo dos anos, torna-se essencial a implementação de estratégias efetivas para 

manter e ampliar o apoio em saúde mental voltado aos trabalhadores. Para evitar que 

esses números sigam essa tendência de crescimento, é necessário investir em 

políticas públicas que promovam ambientes de trabalho mais saudáveis, com ênfase 



 

 

 

 

na prevenção, detecção precoce e acolhimento dos casos. A criação de programas 

institucionais de apoio psicológico, a capacitação de gestores para o manejo 

adequado de situações relacionadas ao sofrimento psíquico, bem como a garantia de 

acesso facilitado a serviços especializados são medidas fundamentais (Rocha, 2023).  

É possível considerar que os aumentos observados no número de notificações 

ao longo dos anos refletem não apenas um crescimento real no número de casos de 

transtornos mentais e comportamentais, mas também uma ampliação na capacidade 

de diagnóstico e registro por parte dos serviços de saúde. A elevação nos anos de 

2017, 2021 e 2023 pode estar ligada tanto ao agravamento das condições 

psicossociais, sobretudo em contextos de crise como a pandemia, quanto a uma maior 

conscientização das instituições e profissionais para a identificação e notificação 

desses transtornos. Contudo, os dados sugerem uma combinação de ambos os 

fatores: mais casos reais e um aumento na identificação e realização dos 

diagnósticos. 

Portanto, os dados sugerem que o crescimento nas notificações reflete tanto 

um aumento real nos casos de transtornos mentais quanto avanços na detecção e 

formalização dos diagnósticos. Destaca-se também a necessidade contínua de 

políticas públicas que promovam ambientes de trabalho mais saudáveis e a integração 

efetiva entre as políticas de saúde do trabalhador e de saúde mental (Brant, 2016).  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Com base na análise realizada, foi possível observar que os transtornos 

mentais e comportamentais relacionados ao trabalho, em especial aqueles 

classificados entre o (CID-10 F40-F48), apresentaram variações significativas ao 

longo dos anos, com destaque para o aumento expressivo no período pós-pandêmico 

em Minas Gerais. Os dados obtidos reforçam o impacto da pandemia de Covid-19 na 

saúde mental dos trabalhadores e evidenciam a necessidade de políticas públicas 

eficazes voltadas à prevenção, diagnóstico precoce e promoção do cuidado 

psicossocial. 

O estudo destaca ainda a importância da atuação interdisciplinar, sobretudo da 

Psicologia no contexto organizacional, como estratégia essencial para o 

enfrentamento dos fatores psicossociais associados ao adoecimento mental. O tempo 

analisado entre 2015 e 2024 aponta para a urgência de fortalecer ações institucionais 

que promovam ambientes laborais mais humanizados e saudáveis. Espera-se, 



 

 

 

 

portanto, que os resultados apresentados sirvam de base para o desenvolvimento de 

novas estratégias de cuidado em saúde mental no trabalho, contribuindo para uma 

cultura organizacional mais empática, inclusiva e comprometida com o bem-estar 

coletivo. 
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RESUMO  
Este projeto de pesquisa teve como objetivo analisar as experiências de mulheres que 
chefiam famílias monoparentais e seus impactos na saúde mental, que na literatura, 
é conceituada como maternidade solo ou famílias monoparentais. A pesquisa 
qualitativa, com método fenomenológico, investigou as vivências de mães solo por 
meio de entrevistas com duas participantes. A análise revelou os desafios 
psicossociais e as estratégias de enfrentamento adotadas no cotidiano.De acordo com 
pesquisas, há um grande número de mulheres brasileiras que enfrentam esta 
realidade, expondo-as a sobrecargas intensas ao lidar com as diversas demandas 
diárias, enquanto tornam-se alvos de julgamentos sociais negativos, influenciados por 
uma cultura patriarcal que visa não apenas controlar seus corpos, mas também impor 
um padrão de maternidade ideal. Os resultados evidenciaram que as mulheres que 
assumem a responsabilidade exclusiva pelo cuidado dos filhos enfrentam desafios 
substanciais, incluindo a ausência de suporte social e emocional, sobrecarga de 
funções e estigmatização. Esses desafios são frequentemente exacerbados por 
crenças sociais baseadas em uma cultura que reprova moralmente estas vivências, 
por não se encaixarem em seus padrões de normas conjugais, reforçando 
sentimentos de insuficiência, insegurança, entre outros prejuízos à sua saúde mental. 
No entanto, observa-se que as mães solo entrevistadas, apesar das adversidades, 
demonstram uma notável capacidade de adaptação, recorrendo a estratégias de 
enfrentamento e apoio terapêutico para superar as dificuldades impostas por essa 
vivência. 
 
PALAVRAS-CHAVE:  monoparentalidade; saúde mental; maternidade. 
 

1 INTRODUÇÃO 

A maternidade, sob uma perspectiva social, é culturalmente idealizada como 

algo divino, natural e inerente ao feminino. Espera-se que toda mulher deseje 

maternar, assumindo a responsabilidade pelo cuidado, alimentação e educação dos 

filhos, conforme o papel tradicionalmente atribuído à figura materna no núcleo familiar 

(Santos, 2022). Contudo, essa vivência nem sempre é marcada por romantização. Em 

diferentes contextos, muitas mulheres enfrentam uma maternidade solitária e 

desafiadora, distante do ideal socialmente construído (Silva et al., 2023). 

A realidade das famílias monoparentais femininas evidencia esse contraste. 

Nelas, a mãe assume, sozinha, a responsabilidade pelos filhos. Muitas vezes em 

decorrência de separações, abandono ou violência. Essa configuração sobrecarrega 



 
 

as mulheres, que precisam conciliar múltiplas demandas (cuidado, trabalho, tarefas 

domésticas) enquanto enfrentam pressões sociais que ainda associam o valor da 

mulher à abnegação materna (Silva, 2021; Santos, 2022). O sofrimento psíquico, 

nesse contexto, é frequentemente ignorado ou naturalizado (Santos, 2022). 

Butler (2003) e Federici (2019) destacam que dispositivos de gênero operam 

como formas de controle sobre os corpos das mulheres, normatizando 

comportamentos e reforçando a associação entre maternidade e subordinação. A 

exclusividade do cuidado materno reforça a lógica patriarcal, isentando os homens de 

seus papéis parentais. Diante disso, como apontam Araújo et al. (2023), o apoio 

emocional e psicológico é fundamental para que essas mães enfrentem a sobrecarga, 

elaborem suas vivências e fortaleçam o cuidado consigo e com seus filhos. 

O interesse pelo tema do presente estudo surgiu a partir das experiências 

pessoais das autoras, que cresceram sob a responsabilidade da mãe devido à 

ausência dos pais. Essa vivência pessoal proporcionou uma visão íntima dos desafios 

enfrentados por mães solo e despertou o desejo de entender melhor a situação de 

outras mulheres na mesma condição, partindo dos seguintes questionamentos: Como 

as mulheres que vivem a monoparentalidade lidam com os desafios psicossociais 

atrelados a essa experiência e quais estratégias de enfrentamento adotam em seu 

cotidiano?  

Diante disso, o objetivo deste trabalho é analisar as experiências de 

maternidade de mulheres que chefiam famílias monoparentais. 

Trabalhos como estes são importantes para ampliar o conhecimento e 

compreensão a respeito dos desafios e nuances da maternidade solo, ampliando a 

literatura sobre o tema e contribuindo para fomentar debates que ampliem 

transformações sociais que promovam qualidade de vida e garantia de direitos a 

essas mulheres e suas famílias.  

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A experiência solitária vivenciada por muitas mulheres é nomeada como 

maternidade solo ou monoparental. Para Oliveira (2023), ela se caracteriza pela 

responsabilidade exclusiva da mulher na criação dos filhos e no sustento do lar, 

exercendo simultaneamente as funções socialmente estabelecidas como maternas e 

paternas. Essa condição pode ocorrer em diversos contextos, como viuvez, divórcio, 

abandono paterno, adoção voluntária ou reprodução assistida, sendo vivenciada de 



 
 

forma singular por cada mulher, a depender de suas condições socioeconômicas e do 

acesso a redes de apoio (Fernandes, 2022). Segundo dados da Fundação Getúlio 

Vargas (2023), entre 2012 e 2022, o número de famílias monoparentais chefiadas por 

mulheres cresceu 17,8%, totalizando 11,3 milhões de brasileiras nessa condição. 

Historicamente, mulheres que assumem sozinhas a responsabilidade pela 

família, enfrentam julgamentos sociais que colocam em xeque sua moral e 

competência. Como destaca Dantas (2020), a figura da mãe sem o pai presente foi, 

por muito tempo, vista como anômala e inaceitável dentro de uma lógica patriarcal. 

Em contextos de monoparentalidade, a família torna-se centrada na figura materna, o 

que contrasta com o modelo tradicional de família nuclear e desestabiliza as normas 

de gênero. Butler (2003) afirma que corpos e vidas que fogem da norma heterossexual 

e conjugal são socialmente regulados por dispositivos morais e simbólicos. Federici 

(2019), por sua vez, aponta que esse controle se dá também pelo histórico de 

apropriação do trabalho e do corpo das mulheres, especialmente no campo do 

cuidado, ainda hoje desvalorizado e invisibilizado. 

Apesar dos avanços nas conquistas de direitos, as mulheres seguem sendo 

cobradas por não se adequarem às normas culturais que, desde a infância, as 

vinculam à função materna idealizada. Para as mães solo, isso se traduz em uma 

sobrecarga emocional, financeira e doméstica, agravada pela falta de apoio efetivo 

(Fernandes, 2022). Mesmo quando há presença física do pai ou de familiares, muitas 

mulheres se veem desamparadas, acumulando funções e sentimentos contraditórios 

(Silva et al., 2023). A expectativa de autossuficiência, frequentemente imposta a essas 

mães, acentua a autoexigência e, quando frustrada, dá lugar à culpa e à sensação de 

insuficiência, como apontam Araújo, Fontes e Andrade (2024), tornando a 

maternidade solo um campo de vulnerabilidade e de resistência. 

 

3 METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, de caráter descritivo, 

desenvolvida a partir do método fenomenológico. A metodologia fenomenológica, ao 

privilegiar o sentido dos fenômenos tal como se apresentam à consciência, valoriza o 

contexto, o processo e o significado das vivências. Para isso, exige do pesquisador a 

suspensão de pré-conceitos, com o objetivo de acessar o fenômeno em sua forma 

mais autêntica (Pereira; Castro, 2021). 



 
 

Para o presente estudo, foram realizadas entrevistas  com base em um roteiro 

semiestruturado, contemplando a leitura flutuante das transcrições, a identificação das 

unidades de significado, a elaboração dessas unidades e, por fim, a construção de 

uma síntese compreensiva que buscou captar a essência das vivências maternas 

reveladas pelas participantes.  

 Tal instrumento permitiu uma escuta aberta e flexível, favorecendo a 

articulação entre os aspectos subjetivos das participantes e os sentidos que atribuem 

à experiência de maternar de forma solo. 

A entrevista semiestruturada é uma ferramenta útil na pesquisa científica por 

permitir flexibilidade na condução, adaptando-se às necessidades do entrevistador e 

favorecendo a exploração mais profunda dos temas abordados. Essa flexibilidade, 

contudo, exige cautela para que o entrevistador não influencie nas respostas, 

mantendo uma postura ética e equilibrada. Ao atuar como mediador, o entrevistador 

pode estimular novas reflexões no entrevistado, enriquecendo a análise dos dados. 

No entanto, a proximidade entre entrevistador e entrevistado pode afetar a 

objetividade, sendo essencial que o pesquisador reconheça seu papel e avalie 

criticamente as informações, geralmente subjetivas, obtidas durante o processo 

(Santos, Jesus, Battisti, 2021). 

Os critérios de inclusão adotados para a participação no estudo foram: ser 

mulher, maior de 18 anos, ser mãe de pelo menos um filho e reconhecer-se como 

mãe solo no momento da entrevista. Foram excluídas mulheres que não se 

encaixassem nessas condições. A seleção das participantes se deu por amostragem 

intencional, a partir de indicações de pessoas do círculo de convivência da 

pesquisadora. O contato inicial foi feito com base nessas indicações, seguido da 

apresentação dos objetivos, riscos e benefícios da pesquisa por meio do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido.  

As entrevistas foram agendadas em horários e locais que garantissem 

privacidade e conforto. Os diálogos foram gravados em áudio com o consentimento 

das participantes, e, posteriormente, transcritos na íntegra para fins de análise.  

A entrevista foi estruturada em duas partes: um breve levantamento de dados 

sociodemográficos e a condução da narrativa a partir de um roteiro semiestruturado, 

adaptado com base no instrumento utilizado por Silva (2023). As entrevistas duraram, 

em média, entre 40 minutos.  



 
 

As entrevistas foram realizadas com duas mulheres que se reconhecem como 

mães solo e principais provedoras de seus lares no momento atual. Por razões éticas 

e da confidencialidade dos dados, foram aqui denominadas Violeta e Íris, bem como, 

informamos nomes fictícios às pessoas citadas pelas entrevistadas. 

O estudo seguiu todas as diretrizes da Resolução nº 466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde (Brasil, 2012), obtendo aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 

para a sua realização, por meio do parecer de número 7.301.676. 

 

4 CATEGORIAS DE ANÁLISE DE DADOS 

4.1 Tornar-se mãe solo: percursos, rupturas e a escolha possível 

Íris, com 43 anos, é mãe de dois filhos, possui ensino superior completo e atua 

em duas frentes de trabalho: na docência e em atendimentos particulares em sua área 

de formação. Violeta, com 28 anos, também mãe de dois filhos, possui ensino médio 

completo e formação técnica em estética. Atua na área da beleza e reside com seus 

pais, formando um núcleo familiar com cinco pessoas. Ambas vivenciam a 

maternidade solo em contextos distintos, o que possibilitou uma análise rica e 

diversificada do fenômeno investigado. Suas histórias, embora distintas, revelam 

pontos de interseção: ambas assumiram a maternidade em contextos afetivos 

instáveis, enfrentando o rompimento com os pais dos filhos e a ausência de 

corresponsabilidade paterna.  

No contexto da maternidade solo, o conceito de "escolha" revela-se ambíguo, 

pois, embora as entrevistadas tenham decidido não manter vínculos com parceiros 

abusivos ou negligentes, essa decisão foi tomada dentro de limites impostos pela 

violência e pela ausência de corresponsabilidade paterna, o que desloca a ideia de 

escolha livre para uma escolha possível diante da violação. 

Violeta tornou-se mãe pela primeira vez aos 21 anos, após o término de um 

relacionamento abusivo. Ao descobrir a gravidez, sua decisão de não retomar o 

vínculo com o ex-companheiro foi imediata e firme: 

Quando eu descobri, eu já sabia que eu não queria ficar com aquela pessoa, 
porque, tipo assim, ela era muito tóxica (Violeta, 2025). 

 

Sua ‘escolha’ pela maternidade solo emerge, assim, como um gesto de 

autopreservação. Ao mesmo tempo, revela os limites da ‘escolha’ diante de um 

cenário em que a violência psicológica e o despreparo afetivo do parceiro 

inviabilizavam qualquer possibilidade de partilha parental. Como aponta Silva (2024), 



 
 

a monoparentalidade pode ser resultado tanto de uma decisão consciente quanto de 

fatores externos, como o abandono ou o não reconhecimento da paternidade. Ainda 

que legalmente não haja isenção de responsabilidades parentais, na prática, observa-

se a persistente evasão paterna. 

Íris, por sua vez, relata um percurso em que a maternidade solo surge após o 

fim de relacionamentos que se prolongaram, mas foram marcados pela ausência de 

apoio real. Ela compartilha: 

Minha primeira filha, eu tinha 16 anos, do João eu tinha 38 anos. Eu tive um 
tempo de relacionamento e depois foi quando terminei, né, foi interrompido 
os relacionamentos (Íris, 2025). 

 

Na segunda gestação, o vínculo afetivo era ainda mais frágil, permeado por 

controle e violência psicológica, inclusive em momentos que envolviam o cuidado com 

a filha: 

Como ele era abusivo, eu tinha que sair com ele [filho mais novo] correndo 
[...] marcava médico por minha conta e saía com ele escondido (Íris, 2025). 

 

As experiências das participantes evidenciam que a maternidade solo, longe 

de ser um projeto planejado, foi assumida como uma resposta possível a relações que 

adoeciam. Em ambos os casos, o rompimento não representou o início da solidão 

materna, mas a formalização de um cuidado que já vinha sendo exercido 

unilateralmente.  

Essas vivências confirmam o que Santos (2022) e (Dantas, 2020) 

problematizam: a cultura patriarcal historicamente atribui à mulher a responsabilidade 

pelo cuidado e pela reprodução da vida familiar, ao passo que naturaliza a ausência 

masculina na criação dos filhos. A decisão de romper vínculos conjugais abusivos ou 

negligentes implica, para essas mulheres, assumir ainda mais sobrecarga (emocional, 

afetiva e financeira), sem o respaldo de políticas públicas e redes sociais que 

reconheçam e sustentem essa realidade. 

Dessa forma, o tornar-se mãe solo é um processo marcado por rupturas, mas 

também por resiliência (Silva, 2023). Em contextos de violência simbólica e abandono 

afetivo, Íris e Violeta constroem trajetórias que revelam o enfrentamento cotidiano de 

estruturas de gênero que desresponsabilizam os homens e culpabilizam as mulheres. 

Ao seguirem sem os genitores de seus filhos, não apenas assumem seus filhos, mas 

assumem também a tarefa de reconstruir a própria identidade materna fora do ideal 



 
 

normativo da família nuclear, tema que será aprofundado nas próximas seções 

(Rodrigues; Machado, 2024). 

 

4.2 Medos, inseguranças e o desafio de “dar conta” 
A maternidade solo, ainda que assumida por decisão ou necessidade, é 

frequentemente atravessada por sentimentos de medo, insuficiência e sobrecarga 

emocional (Silva, 2024). Esses sentimentos, longe de expressarem fragilidade 

pessoal, revelam as consequências da ausência de partilha no exercício da 

parentalidade e o peso das expectativas sociais construídas em torno da figura 

materna (Santos, 2022; Magalhães; Cunha, 2024). 

Violeta, ao rememorar os primeiros momentos como mãe solo, expõe com 

clareza a exaustão emocional que atravessa sua experiência: 

 
Um dos medos era não dar conta da maternidade (...) tem dia que você 
esgota, tem dia que você chora, tem dia que dá vontade de desistir (...) então, 
pra mim evitar, eu prefiro sair de perto, me isolar por um tempo (Violeta, 
2025). 

 

Sua fala revela não apenas o medo de falhar, mas o sofrimento psíquico diante 

da impossibilidade de atender a todas as demandas impostas à figura materna. O 

isolamento aparece como estratégia de autocuidado e contenção, indicando o esforço 

de manter o cuidado sem repetir violências, um gesto que revela força, não fraqueza 

(Santos, 2022). 

Íris, por sua vez, reconhece que o medo não era da função materna em si, mas 

da percepção social de que não seria capaz. Foi no processo terapêutico que ela 

reconheceu sua própria autonomia: 

 
No começo me sentia insegura, e aí eu fiz terapia, minha terapeuta me 
mostrou que eu não precisava ficar com medo porque eu já não tinha isso 
antes (...) eu já fazia as coisas sozinha (Íris, 2025). 

 

Ambas as falas apontam para um conflito identitário profundo, alimentado por 

ideais de maternidade inatingíveis, que associam o ser mãe à abnegação absoluta e 

ao controle de todas as esferas da vida dos filhos. Como aponta Santos (2022), a 

divisão sexual do trabalho familiar atribui à mulher a centralidade das funções 

reprodutivas, afetivas e organizacionais, o que contribui para que as mães solo se 

sintam sozinhas, mesmo quando rodeadas por outras pessoas. 



 
 

Para Silva (2021), a vivência da maternidade sem partilha, somada ao estigma 

social que recai sobre a mãe solo, pode desencadear sentimentos recorrentes de 

culpa, exaustão e autocobrança. O medo de “não dar conta” é, assim, menos uma 

reação individual e mais um efeito direto das desigualdades estruturais de gênero. A 

ausência de uma rede de apoio sólida, a omissão paterna e as críticas sociais 

silenciam o sofrimento dessas mulheres, ao mesmo tempo em que exigem delas força 

ininterrupta (Araujo et al., 2023). 

Ainda que o medo e a insegurança estejam presentes, tanto Violeta quanto Íris 

também expressam um processo gradual de fortalecimento. A terapia, no caso de Íris, 

e a reflexão crítica sobre suas decisões, no caso de Violeta, demonstram que o 

reconhecimento da própria capacidade não ocorre de forma espontânea, mas é 

construído em meio ao conflito, à dor e à resistência. Como afirma Violeta: 

 
Você tem que ter punho forte. Você tem que querer (Violeta, 2025). 

 

Neste cenário, torna-se evidente que o desafio de "dar conta" não está na 

maternidade em si, mas na ausência de suporte e na sobrecarga imposta às mulheres. 

Questionar esse ideal é, portanto, não apenas um exercício de escuta sensível, mas 

também um gesto político de desnaturalização das desigualdades de gênero que 

estruturam a experiência da maternidade solo (Santos, 2022). 

 

4.3 Julgamento social e estigmas sobre a maternidade solo 

Embora Violeta e Íris apresentem trajetórias distintas, ambas compartilham 

uma vivência marcada por olhares estigmatizantes em relação à maternidade solo. 

Suas histórias revelam como o julgamento moral, ancorado em expectativas 

patriarcais de gênero, atravessa e influencia suas experiências subjetivas, afetivas e 

sociais. 

Ser mãe solo, nesse contexto, não se limita à ausência de um parceiro, mas 

passa a ser compreendido socialmente como um sinal de falha, desvio ou insuficiência 

moral. Judith Butler (2003), ao discutir a normatividade de gênero, afirma que os 

corpos que não se conformam às normas esperadas, como a mulher que não está 

casada, ou não vive sob a lógica conjugal heterossexual, tornam-se passíveis de 

regulação, crítica e punição simbólica. A maternidade solo, por sua vez, expõe esse 

desvio: rompe com o modelo tradicional de família e desafia a performatividade de 



 
 

gênero que associa a mulher à dependência e ao lugar subordinado dentro da 

conjugalidade.  

Violeta expõe esse julgamento com contundência ao relatar: 

Depois que você separa, a única coisa que o homem fala é que ninguém vai 
te querer, porque você é mãe solo (Violeta, 2025). 

 

Ela também comenta o julgamento sobre suas escolhas afetivas: 

Tem gente que fala que a gente escolhe as pessoas erradas, só que as 
pessoas não vêm com manual na testa (Violeta, 2025). 

 

Íris por sua vez, enfrenta um duplo julgamento relacionado à idade e à estrutura 

familiar: 

Antes eu ouvia: ‘tá muito nova pra ter filho’, agora: ‘você não acha que está 
muito velha? (Íris, 2025). 
 
Eu tenho filho de um e filho de outro, em momentos distintos da minha vida. 
E sofro preconceito até hoje (Íris, 2025). 

 

Essas falas evidenciam como a mulher é constantemente regulada por uma 

moral social que estabelece ‘tempos certos’ e ‘formas legítimas’ de maternar, 

reforçando o que Silvia Federici (2019) aponta como o controle histórico do corpo e 

da sexualidade feminina como ferramentas fundamentais para a manutenção da 

ordem patriarcal e capitalista. A mãe solo, que foge ao ideal da esposa submissa e da 

família nuclear produtiva, é desautorizada, silenciada e culpabilizada. 

Para além do julgamento simbólico, o estigma social tem efeitos concretos. 

Violeta e Íris reconhecem que o medo da estigmatização contribuiu para a 

permanência em relações abusivas: 

 
Eu só fui viver nesse, porque tinha acontecido a gestação (Violeta, 2025). 

 
Fiquei muito tempo tentando dentro de um relacionamento abusivo, porque 
eu já sabia como é esse sofrimento de ser mãe solteira, né? (Íris, 2025). 

 

Essas experiências demonstram como o estigma da mãe solo atua como um 

dispositivo de controle social sobre os corpos femininos: mantém mulheres em 

situações de sofrimento; restringe sua liberdade e mina sua autoestima. Como 

destaca Silva (2023), a mulher que não se encaixa nos padrões patriarcais da 

maternidade é condenada moralmente, o que repercute não apenas em sua imagem 

social, mas também em sua saúde mental. 



 
 

Ao denunciar os estigmas que enfrentam, Íris e Violeta não apenas narram suas 

dores, mas também rompem o silêncio que sustenta a idealização da maternidade e 

a culpabilização das mulheres. Expõem as contradições de uma sociedade que exige 

delas tudo, e oferece quase nada. Nomear esse julgamento é o primeiro passo para 

desnaturalizá-lo e afirmar o direito de maternar com liberdade e dignidade. 

 

4.4 Presença materna como resistência: entre o acolhimento dos filhos e a 

reconstrução de si 

A maternidade solo, conforme vivenciada por Violeta e Íris, é marcada por 

desafios que transcendem a ausência paterna e se manifestam sobretudo na 

sobrecarga afetiva e subjetiva da mulher. A elas são delegadas não apenas a provisão 

material, mas também a responsabilidade integral pela estabilidade emocional dos 

filhos. Exigindo presença constante, renúncias silenciosas e um esforço contínuo para 

preservar vínculos e identidades em meio à exaustão cotidiana. 

Em contextos nos quais o pai se ausenta afetiva e materialmente, a mãe tende 

a torna-se o centro da vida psicológica da criança. Violeta compartilha a tentativa de 

mediar a dor do filho diante da rejeição paterna: 

 
O Joaquim chegou perto de mim [...] e me perguntou: ‘Ô mãe, por que meu 
pai foi embora? Eu perdi o rumo. Ali eu não soube o que eu ia responder 
(Violeta, 2025). 

 

Ela complementa: 

O financeiro, pra mim, é o de menos. O mais é o... afetivo (Violeta, 2025). 
 

Esse esforço em manter o afeto vivo mesmo sem reciprocidade do outro revela 

o tipo de cuidado invisível que recai sobre a mãe (Pereira, Xavier e Resende, 2024). 

Íris também expressa essa condição: 

 
A afetiva, né. Porque a gente não supre... a gente é só mãe (Íris, 2025). 

 

Como apontam Pereira, Xavier e Resende (2024), ao perceberem o sofrimento 

dos filhos diante da ausência do pai, as mães acabam por tomar para si essa dor, 

carregando não apenas a função do cuidado, mas também a tarefa de consolar e dar 

sentido ao que lhes escapa. 

Além do impacto afetivo nos filhos, as entrevistadas revelaram que sustentar 

essa presença materna exige renúncias profundas. Quando questionadas a respeito 



 
 

do que precisaram ‘abrir mão’ por conta da maternidade solo, as entrevistadas 

responderam: 

 
Tudo. É praticamente tudo. [...] vendo o pai vivendo a vida. E eu ali, sendo 
crucificada (Violeta, 2025). 
 
Muita coisa. Tudo, quase, eu acho. [...] até de coisas financeiras, de coisas 
afetivas [...] até mesmo hoje eu não tenho suporte (Íris, 2025). 
 

Essas falas escancaram a desigualdade de gênero ainda vigente nas relações 

parentais. Como sustenta Santos (2022), o modelo patriarcal estabelece que o 

cuidado dos filhos é obrigação da mulher, responsabilizando-a por todas as 

dimensões da maternidade, enquanto normaliza a omissão masculina. 

Ainda assim, apesar da sobrecarga, o que emerge das falas não é a figura da 

mulher vitimizada, mas da mulher resistente, que reinventa estratégias para manter-

se emocionalmente presente e construir laços significativos. Íris, por exemplo, 

compartilha como aprendeu, no processo terapêutico, a priorizar qualidade de 

presença: 

Aprendi na terapia a ter limite [...] quando tem [tempo junto com os filhos], ter 
qualidade de tempo para criar memórias afetivas mais positivas (Íris, 2025). 
 

Essa reconstrução de si também atravessa os vínculos amorosos. As marcas 

de relações abusivas anteriores influenciam a forma como essas mulheres se 

posicionam diante de novos afetos. Íris revela: 

 
Eu tenho medo de me relacionar, de arranjar outra pessoa abusiva, porque 
ainda tô curando as feridas [...] então já aprendi a me posicionar [...] antes eu 
não conseguia (Íris, 2025). 

 

Já Violeta reconhece que a maternidade exige escolhas cuidadosas e impõe 

limites para novos relacionamentos amorosos que nem todos estão dispostos a 

respeitar: 

A pessoa também tem que estar ciente que não é todas as vezes que você 
vai conseguir, porque você tem filhos. Mas, que a pessoa também está com 
você, porque ela quer estar ao seu lado, mesmo sabendo que você tem filhos 
(Violeta, 2025). 
 

Essa consciência de si, construída a partir da experiência da maternidade solo, 

revela não apenas sobrecarga, mas também crescimento. Como aponta Oliveira 

(2023), ainda que marcada por dificuldades, a maternidade solo pode se tornar um 

campo de ressignificação quando a mulher desenvolve autonomia e estratégias 

próprias para enfrentar seus desafios. A resistência que se expressa nas falas de Íris 



 
 

e Violeta, portanto, está na persistência cotidiana em manter os vínculos afetivos, em 

reorganizar-se emocionalmente, em sustentar a casa, o trabalho e a vida dos filhos, 

mesmo com pouco ou nenhum suporte. Trata-se de uma presença que vai além da 

sobrevivência: ela é reinvenção, potência e cuidado radical. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os relatos de Íris e Violeta mostram que a maternidade solo, longe de ser uma 

escolha livre, surge como resposta à violência, negligência e ausência paterna. Diante 

de presenças masculinas instáveis ou nocivas, assumem sozinhas o cuidado dos 

filhos, arcando com uma sobrecarga imposta historicamente às mulheres pela lógica 

patriarcal. Nesse contexto, a “escolha” torna-se ato de resistência e sobrevivência. 

A escuta fenomenológica revelou trajetórias marcadas por medos, renúncias e 

julgamentos, mas também por fortalecimento e reconstrução. Ser mãe solo é ocupar 

um lugar de exigências e poucas garantias, onde o cuidado diário se transforma em 

resistência e afirmação da vida. Ao desafiarem o modelo da família nuclear, as 

participantes também rompem com discursos normativos e excludentes sobre a 

maternidade. 

O estudo evidencia a importância de aprofundar análises que relacionem 

maternidade solo a marcadores de raça, classe e território, além de reforçar a urgência 

de políticas públicas e redes de apoio que legitimem formas não convencionais de 

maternar. 
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Anexo A – Instrumento de Coleta de dados 
 

QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO  
  

1. Escolaridade: ______________________________________________ 
2. Raça/etnia declarada: ________________________________________ 
3. Ocupação/profissão atual: _________________________________________ 

4.  Renda Familiar: (    ) menor que um salário mínimo; (    ) um a dois salários mínimos (    ) três 
a cinco salários mínimos (mais de cinco salários mínimos 

5. Estado civil: (    ) Solteira; (    ) União Estável; (    ) Casada; (    ) Viúva;   (    ) Divorciada 
6. Município de residência: ______________________________________ 

7. Quantos filhos tem?____________________ 

8. Como é composto o seu núcleo familiar?  

 
ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADO  

1. Com quantos anos você se tornou mãe? 

2. Com quantos anos se tornou mãe solo? 

3. Quais foram/são os seus medos em relação a maternidade solo? 

4. Você já enfrentou algum preconceito por ser mãe solo? 

5. Qual foi/é o maior desafio, assumir sozinha a provisão financeira ou a afetiva? 

6. Você precisou abrir mão de alguma coisa na sua vida por causa da 

maternidade solo? 

7. O que você acha que poderia ter sido diferente caso não precisasse criar 

seu(s) filho(s) sozinha? 

8. No processo de criação do(s) seu(s) filho(s), qual foi a sua maior dificuldade? 

9. Como foi o processo de precisar trabalhar e assumir o papel da 

monoparentalidade feminina? 

10. Qual a sua maior dificuldade em relação a conciliar a jornada de trabalho com 

a criação do(s) seu(s) filho(s)? 

11. Você já se sentiu ausente na vida do(s) seu(s) filho(s) por causa da exaustão 

da jornada de trabalho? 

12. Você já sentiu sentimentos de exaustão e/ou insuficiência por precisar 

assumir a monoparentalidade? 

13. Você considera que ser mãe solo interfere de alguma forma em sua vida amorosa? Como? 

 



 
 

RETRATOS DA CLÍNICA-ESCOLA EM UM CENTRO UNIVERSITÁRIO: 
UM ESTUDO QUANTITATIVO ENTRE 2020 E 2024 

 
ACADÊMICAS: Fernanda Kellen Soares Cardoso e Milena Alves Mendes 
 
ORIENTADORA: Esp. Magalí de Paula Silva Santana 
 
LINHA DE PESQUISA: Psicologia e Processos Clínicos e da Saúde 
 
RESUMO 
A Psicologia, enquanto ciência, investiga os processos de pensamento, emoção e 
comportamento humano, tanto em nível individual quanto social. No campo da 
Psicologia Clínica, destacam-se as clínicas-escola, instituições vinculadas às 
universidades, as quais desempenham papel fundamental na formação de estudantes 
de Psicologia ao possibilitar o desenvolvimento da prática clínica e o aprimoramento 
das competências necessárias à atuação profissional. Essas instituições também 
prestam serviços psicológicos à comunidade, com o objetivo de mitigar demandas 
psicossociais e promover o bem-estar individual e coletivo. Este estudo teve como 
objetivo traçar um panorama do Serviço de Psicologia Aplicada (SPA) do curso de 
Psicologia da Univértix, caracterizando o perfil dos clientes da clínica-escola no 
período de agosto de 2020 a dezembro de 2024. Como proposta metodológica, 
adotou-se uma abordagem quantitativa, com base na análise documental de 
prontuários clínicos. Os dados foram tabulados, organizados e sistematizados no 
Microsoft Excel para fins de análise estatística e descritiva. Os resultados indicam que 
a maioria dos atendimentos foi realizada com o público feminino, predominantemente 
jovens e adultas, com destaque para estudantes universitárias. As principais 
demandas psicológicas referem-se a transtornos de ansiedade e depressão. O 
levantamento também aponta desafios relevantes, evidenciados pela elevada taxa de 
desistência dos atendimentos. Ademais, a pesquisa ressalta a importância das 
clínicas-escola como espaços privilegiados de articulação entre teoria e prática, bem 
como sua relevância social, enquanto dispositivo de cuidado psicológico. 
 
PALAVRAS-CHAVES: clínicas-escola; psicologia; formação em psicologia; 
psicologia clínica. 
 

1 INTRODUÇÃO 

A Psicologia é a ciência que estuda o comportamento e os processos mentais 

dos indivíduos em contextos individuais, sociais e culturais, utilizando métodos 

científicos. Dentre suas diversas áreas, destaca-se a Psicologia Clínica, voltada ao 

diagnóstico e tratamento de transtornos mentais e emocionais. É nesse contexto que 

surgem as clínicas-escola, as quais desempenham um papel fundamental no 

desenvolvimento da prática clínica e no treinamento de habilidades e competências 

técnicas (Figueiredo; Santi, 2009; Tozo; Triginelli, 2019). 

As clínicas-escola oferecidas pelas universidades têm como objetivo, na área 

da Psicologia, possibilitar aos estudantes a oportunidade de realizar a prática clínica 



 
 

por meio dos estágios, aprimorando sua formação profissional e capacitando-os para 

uma atuação mais eficiente. Destaca-se, nesses serviços, a importância da articulação 

do   saber   teórico   com   as   atividades   prático-profissionais   dos   psicólogos   em   

formação (Nunes 2020; Pereira, Mara, 2020; Pereira, Míria, 2020).  

O estágio profissionalizante em Psicologia compreende um conjunto de 

atividades desenvolvidas por estudantes de graduação, regularmente matriculados 

em Instituições de Ensino Superior (IES), sob a supervisão de profissionais 

experientes devidamente vinculados ao Conselho Regional de Psicologia de Minas 

Gerais (CRP/MG). Atuando como elo entre teoria e prática, o estágio favorece uma 

reflexão crítica sobre a realidade e contribui para a formação de psicólogos 

capacitados para lidar com as demandas e as complexidades do mundo 

contemporâneo (CFP, 2013). 

A profissão de psicólogo é regulamentada pela Lei nº 4.119/1962, que 

determina, em seu Artigo 16, a obrigatoriedade de as Instituições de Ensino em 

Psicologia oferecerem atendimento clínico acessível à população, de forma gratuita 

ou com remuneração simbólica (Brasil, 1962). Os estágios, frequentemente realizados 

nos Serviços-Escola, abrangem diversas modalidades práticas, incluindo os 

atendimentos clínicos individuais. Tais serviços são responsáveis pela organização 

dos estágios supervisionados e devem estar previstos no projeto pedagógico 

institucional, em consonância com as exigências da formação profissional e as 

demandas do mercado (CFP, 2013).  

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) dos Cursos de Graduação em 

Psicologia reforçam a importância de que os estágios articulem teoria e prática, além 

de enfatizarem o compromisso ético e científico que deve nortear a formação e a 

atuação dos profissionais da área (Brasil, 2023). Um dos compromissos dos serviços-

escola de Psicologia é de oferecer atendimentos psicológicos de qualidade que 

ajudem a mitigar as demandas psicossociais da comunidade local. Dado que cada 

contexto comunitário apresenta necessidades específicas, cabe aos gestores do 

serviço-escola estabelecer estratégias eficazes para atender a essas particularidades 

(Mendes; Naves, 2021). 

O trabalho em questão se justifica como proposta de trabalho de conclusão do 

curso de Psicologia. A clínica-escola é essencial na formação do psicólogo, unindo 

teoria e prática para desenvolver habilidades profissionais. Diante disso, avaliar seu 



 
 

funcionamento e o perfil da clientela é crucial para aprimorar suas atividades, 

promover melhorias contínuas no curso e assegurar uma formação de qualidade, 

ajustada às necessidades sociais e culturais do público atendido. 

A partir dessas considerações, delineia-se a seguinte questão norteadora: qual 

é o perfil dos clientes atendidos pela clínica-escola de Psicologia do Centro 

Universitário Vértice – Univértix, entre agosto de 2020 e dezembro de 2024? O 

serviço-escola da Univértix se chama Serviço de Psicologia Aplicada (SPA) e será 

assim denominado neste estudo. Acredita-se que os clientes atendidos no SPA da 

Univértix entre 2020 e 2024 apresentam um perfil predominantemente composto por 

indivíduos jovens e adultos, com maior proporção de mulheres, cujas demandas 

principais estão relacionadas a questões emocionais, relacionais e transtornos 

depressivos, de ansiedade e outros transtornos mentais comuns.  

Assim, o objetivo geral desse estudo foi traçar um retrato do Serviço de 

Psicologia Aplicada do curso de Psicologia da Univértix, caracterizando o perfil dos 

clientes da clínica-escola, destacando variáveis como idade, gênero, suas demandas 

para procura do serviço e possíveis desdobramentos dos tratamentos (avaliação, 

condução das intervenções, possível alta, encaminhamento, desistência ou 

continuidade dos atendimentos), no período de agosto de 2020 a dezembro de 2024.  

Trabalhos como este são essenciais para discussão e ampliação da visibilidade 

dos serviços-escola, assim como podem oferecer subsídios para o aprimoramento 

contínuo da formação de estudantes de Psicologia, proporcionando-lhes uma 

compreensão mais detalhada dos desafios da prática clínica e preparando-os de 

maneira eficaz para o exercício profissional. Além disso, destaca-se o papel crucial 

das clínicas-escola no desenvolvimento da comunidade, proporcionando serviços 

psicológicos a pessoas que, de outra forma, poderiam não ter acesso a esse tipo de 

suporte, promovendo, assim, saúde mental e bem-estar geral da população. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

As primeiras clínicas-escola de Psicologia no Brasil emergiram na década de 

1960, acompanhando a concretização dos cursos de Psicologia no país. Essas 

clínicas atendiam à exigência legal de proporcionar aos estudantes de graduação um 

espaço para aplicar na prática os conhecimentos teóricos, preparando-os para os 

desafios inerentes à realidade profissional (Galindo; Tamman; Sousa, 2020). 



 
 

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para os cursos de Graduação em 

Psicologia, conforme a Resolução n°1/2023, estabelecem que os cursos de Psicologia 

devem contar com um Serviço de Psicologia Aplicada (Serviço-Escola), que articule 

os estágios supervisionados, oriente as atividades práticas e coordene os estágios 

externos. Esse serviço atua na formação profissional, no atendimento comunitário e 

na produção de conhecimento científico (Brasil, 2023).  

A clínica-escola se caracteriza como um serviço essencial para a formação 

acadêmica e a produção científica, representando a interface privilegiada entre 

universidade e sociedade, alicerçada no tripé ensino, pesquisa e extensão. Para além 

de seu caráter pedagógico, consolida-se como um espaço de promoção e prevenção 

em saúde mental, dedicado ao acolhimento, cuidado e mitigação do sofrimento 

psíquico humano (Souza et al., 2021). 

Ademais, o SPA cumpre dupla função ao integrar a formação prática dos 

estudantes de Psicologia com a oferta de atendimentos psicológicos à população. 

Atua como clínica-escola ao proporcionar vivências profissionais aos discentes, 

enquanto disponibiliza serviços acessíveis de psicoterapia à comunidade (Lima et al., 

2010). Farias, Alves e Vieira (2020) ressaltam que, embora as clínicas-escola 

contemplem uma variedade de atividades, são primordialmente destinadas à prática 

clínica, oferecendo aos indivíduos, frequentemente marcados por trajetórias de 

encaminhamentos, silenciamentos e deslocamentos no Sistema de Saúde, um espaço 

resiliente para acolher seu sofrimento.  

O estágio supervisionado especializado representa uma oportunidade 

fundamental para o aprimoramento das competências profissionais dos acadêmicos 

do curso de Psicologia. A demanda da clínica-escola abrange uma diversidade de 

contextos de atuação, proporcionando aos estagiários uma imersão contínua ao longo 

de todo o ano. Essa experiência favorece uma formação integral, permitindo ao 

estudante uma atuação abrangente e pluralista (Lima et al., 2023). 

Mendes e Naves (2021) pontuam que o Serviço-Escola de Psicologia constitui 

o primeiro cenário em que o discente exerce suas atividades profissionais, exigindo 

de todos os participantes como técnicos, psicólogos, estagiários e gestores, um 

rigoroso compromisso ético e profissional. Tal compromisso envolve enfrentamento 

de desafios, autoavaliação do aluno e avaliação contínua da equipe clínica.  



 
 

O serviço-escola deve disponibilizar, em local acessível, documentos 

informativos sobre suas modalidades de atendimento, equipe técnica, normas, custos, 

se houver, e horários de funcionamento (CFP, 2013). 

De acordo com a Resolução nº 1/2009, do Conselho Federal de Psicologia 

(CFP), o serviço-escola é responsável por manter arquivo confidencial dos 

documentos gerados pelos serviços prestados, os quais devem ser organizados em 

prontuários para cada usuário, seja ele um indivíduo, um grupo ou uma instituição. Os 

prontuários devem abranger identificação do usuário, avaliação da demanda, 

evolução dos atendimentos e procedimentos técnico-científicos aplicados, garantindo-

se o acesso ao prontuário pelo próprio usuário ou por terceiros por ele autorizados, 

em conformidade com o Código de Ética Profissional do Psicólogo (CFP, 2009). 

 

3 METODOLOGIA 

O presente estudo consistiu em uma pesquisa documental, de abordagem 

quantitativa e caráter descritivo, com o objetivo de analisar o perfil dos clientes 

atendidos no SPA do curso de Psicologia do Centro Universitário Vértice – Univértix. 

A coleta de dados seguiu os princípios da pesquisa quantitativa que, segundo Mussi 

et al. (2019), buscam identificar padrões e tendências através de dados mensuráveis, 

focando em grupos. Sua qualidade depende de modelos estatísticos, planejamento, 

seleção de variáveis e fundamentação teórica. 

De acordo com Alves et al. (2021), a análise documental investiga diversos 

tipos de documentos, exigindo que o pesquisador atue ativamente na seleção e 

análise para identificar padrões e informações relevantes, explorando conteúdo 

explícito e implícito, sendo uma fonte rica para a pesquisa científica. 

A amostra deste estudo consistiu na análise de 476 prontuários de clientes que 

receberam atendimento psicológico na Clínica-Escola de Psicologia da Univértix, entre 

agosto de 2020 e dezembro de 2024, buscando identificar variáveis como idade, 

gênero, demandas apresentadas e desdobramentos dos tratamentos realizados.  

Os critérios de inclusão envolveram prontuários de clientes atendidos no 

período definido, que consentiram com o uso de seus dados para pesquisa por meio 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), assinado no início dos 

atendimentos e cujos prontuários estavam completos.  



 
 

Os prontuários foram preenchidos pelos estagiários da Clínica-Escola de 

Psicologia, que estão no 9º e 10º períodos do curso. O prontuário é assinado tanto 

pelos alunos quanto pelos supervisores responsáveis. A cada atendimento, os 

estagiários registram a evolução do acompanhamento e das intervenções realizadas, 

sendo essas anotações validadas com a assinatura e carimbo do supervisor, um 

psicólogo devidamente registrado no CRP/MG, que assume a responsabilidade pela 

condução do tratamento, pelas intervenções aplicadas e pelo acompanhamento do 

progresso. Essas informações também foram acompanhadas pela psicóloga 

responsável técnica pelo SPA.  

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) é assinado por clientes 

adultos que receberam atendimento na Clínica-Escola. Ele assegura que o cliente está 

ciente de que será atendido por um estagiário de Psicologia sob a supervisão de um 

psicólogo orientador. O TCLE também informa sobre o sigilo das informações, a 

gratuidade do atendimento, e autoriza, caso aplicável, o uso de dados para pesquisas 

científicas, sempre respeitando a normatização do Comitê de Ética para pesquisa com 

seres humanos. O Termo de Consentimento Livre Esclarecido Infantil, semelhante ao 

TCLE, é utilizado no caso de menores de idade. Ele é assinado pelos responsáveis 

legais e contém as mesmas garantias.  

Outro documento que compõe o prontuário é o Contrato de Atendimento 

Individual, que formaliza o acordo entre o cliente (ou responsável) e o estagiário, 

abordando aspectos práticos do atendimento, como a duração das sessões, regras 

sobre faltas e remarcações, sigilo profissional e gratuidade do serviço. Ele também 

estabelece que o período de acompanhamento psicológico terá uma duração de 

quatro meses (um período letivo), podendo ser prorrogado conforme a avaliação do 

supervisor e a necessidade do cliente.  

Os dados coletados foram organizados, tabulados e analisados utilizando 

ferramentas adequadas para análise quantitativa. Inicialmente, os dados foram 

inseridos no Microsoft Excel. Na análise descritiva, foi caracterizado o perfil 

sociodemográfico dos participantes (como idade, gênero e escolaridade), condição 

atual do atendimento e encaminhamentos realizados, forma de ingresso no serviço 

(indicação ou procura espontânea) e motivo da busca pelo atendimento psicológico. 

Para melhor visualização e interpretação dos dados, foram geradas tabelas para 



 
 

facilitar a leitura dos dados e para apresentar os resultados de forma clara e acessível, 

destacando padrões, tendências e relações observadas.   

Essa abordagem permitiu uma análise mais robusta, proporcionando 

resultados detalhados e confiáveis, alinhados aos objetivos do estudo e com maior 

potencial de gerar insights relevantes. A pesquisa em questão implicou vários riscos 

e para minimizá-los, foram tomadas medidas de segurança em acordo com o Comitê 

de Ética. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisas sob o número do 

parecer: 7.474.313.   

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados apresentados a seguir buscam promover uma análise crítica e 

contextualizada das informações obtidas ao longo da pesquisa, assim como 

apresentar um retrato do Serviço de Psicologia Aplicada do curso de Psicologia da 

Univértix, caracterizando o perfil dos clientes da clínica-escola, destacando variáveis 

como idade, gênero, suas demandas para procura do serviço e possíveis 

desdobramentos dos tratamentos, no período de agosto de 2020 a dezembro de 2024. 

Os dados foram tabulados e serão discutidos à luz das diretrizes éticas e a 

partir de levantamentos bibliográficos realizados nesse percurso da pesquisa. 

Considerando o contexto da prática profissional analisada, a tabela 1 apresenta o perfil 

sociodemográfico dos clientes atendidos pelo SPA da Univértix. 

Tabela 1 – Características sociodemográficas dos clientes atendidos pelo SPA entre agosto de 2020 a 
dezembro de 2024.  
Variável n % 
Sexo   
         Feminino 327 69 
         Masculino 149 31 
Faixa etária   
         3 – 11 anos 106 22 
        12 – 17 anos  70 15 
        18 – 59 anos 290 61 
        60 – 83 anos 10 2 
Grau de instrução   
        Educação Infantil (em curso) 18 3,78 
        Ensino Fundamental (em curso) 132 27,73 
        Ensino Fundamental (incompleto) 25 5,25 
        Ensino Médio (em curso) 22 4,62 
        Ensino Médio (incompleto) 11 2,31 
        Ensino Médio (concluído) 82 17,23 
        Curso Técnico (em curso) 15 3,15 
        Curso Técnico (concluído) 5 1,05 
        Curso Superior (em curso) 140 29,41 
        Curso Superior (concluído) 25 5,25 
        Doutorado (em curso) 1 0,21 

Fonte: Dados da pesquisa. 



 
 

Observou-se uma predominância do público feminino, com 327 casos (69%) 

(Tabela 1). Resultados semelhantes foram encontrados no estudo de Borges et al. 

(2019), no qual 70% dos atendimentos psicológicos foram realizados com mulheres. 

As mulheres tendem a buscar mais atendimento psicológico por enfrentarem menos 

resistências; enquanto os homens, influenciados por normas sociais que associam a 

masculinidade à força e à autonomia, muitas vezes enxergam essa busca como um 

sinal de fraqueza, o que pode gerar sentimento de culpa e vergonha, dificultando o 

cuidado com a saúde mental (Iaroseski Neto; Kristensen, 2022).  

Conforme apresentado na Tabela 1, nota-se que a predominância de 

atendimentos é da população adulta (61%), seguido por crianças (22%), adolescentes 

(15%) e idosos (2%). A faixa etária prevalente desse estudo corrobora com o encontro 

da pesquisa de Campos et al. (2022), realizada em uma clínica-escola de psicologia 

inserida na rede de saúde pública de Belo Horizonte (MG), na qual foi observada uma 

maior prevalência da população adulta (46%), entre 18 e 59 anos, enquanto os idosos 

(acima de 60 anos) tiveram menor prevalência (10%). 

Verifica-se, ainda na Tabela 1, que a maior parte dos atendidos na clínica- 

escola é composta por estudantes do nível superior, totalizando 140 indivíduos, o que 

corresponde a 29,41% do total. Esse dado revela uma tendência esperada, 

considerando que o SPA está localizado dentro da Univértix e é amplamente divulgado 

entre os alunos, o que facilita o acesso e estimula a procura pelos próprios estudantes. 

 Conforme Oliveira (2022), ao ingressarem no ensino superior, os jovens 

frequentemente experimentam um sentimento de ansiedade decorrente das novas 

exigências, responsabilidades, prazos, múltiplas tarefas e diferentes métodos de 

ensino. Em virtude desses desafios, aumenta a procura por atendimento psicológico 

para lidar com a vida acadêmica.  

A Tabela 2 evidencia a área de formação dos participantes da pesquisa que 

declararam ter ou estar cursando o ensino técnico ou superior. 

Tabela 2 – Área de formação (em curso ou concluída) dos clientes atendidos no SPA entre agosto de 
2020 a dezembro de 2024. 
Variável N % 
Graduação   
       Medicina 54 34,84 
       Medicina Veterinária 24 15,48 
       Psicologia 18 11,61 
       Odontologia 11 7,10 
       Direito 8 5,16 
       Enfermagem 5 3,23 
       Engenharia Civil 4 2,58 



 
 

       Farmácia 3 1,94 
       Administração 3 1,94 
       Ciências Contábeis 2 1,29 
       Biomedicina 2 1,29 
       Nutrição 1 0,65 
       Letras 1 0,65 
       Educação Física  1 0,65 
       Ciências da Computação 1 0,65 
       Arquitetura 1 0,65 
       Agronomia 1 0,65 
Curso Técnico   
       Técnico em Enfermagem 5 3,23 
       Técnico em Estética                                 4 2,58 
       Técnico em Segurança do Trabalho          3 1,94 
       Técnico de Administração                        1 0,65 
       Técnico de Agronomia                              1 0,65 
       Técnico de Edificações                             1 0,65 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Dentre os 155 participantes da pesquisa que estão cursando ensino técnico ou 

superior (Tabela 2), destaca-se a predominância de atendimentos psicológicos 

demandados por discentes do curso de Medicina, somando 54 casos, o que 

representa 34,84% do total. Estudantes universitários, especialmente os de medicina, 

apresentam maior vulnerabilidade ao desenvolvimento de transtornos, como 

ansiedade e depressão, devido à altas demandas acadêmicas, à exigência por alto 

desempenho e à constante exposição ao sofrimento humano, fatores que 

comprometem o desenvolvimento acadêmico e a saúde mental dos estudantes. Por 

essa razão, observa-se uma maior procura desses estudantes por atendimento 

psicológico (Sacramento et al., 2021). 

Na sequência, destacaram-se os estudantes de Medicina Veterinária (15,48%), 

Psicologia (11,61%) e Odontologia (7,10%). Medicina Veterinária e Odontologia, 

assim como o curso de Medicina, são cursos diurnos com muitos estudantes residindo 

na cidade de Matipó, o que pode facilitar a procura e o acesso aos serviços da clínica- 

escola de Psicologia. O curso de Psicologia, apesar de ser um curso noturno, parece 

facilitar o conhecimento do serviço e a procura por ele, tanto pela cultura do curso 

quanto pela compreensão desses alunos sobre o processo terapêutico (Amaral et al., 

2012). 

A Tabela 3 apresenta os desfechos dos atendimentos realizados no SPA da 

Univértix. 

Tabela 3 – Desfechos dos atendimentos realizados no SPA entre agosto de 2020 a dezembro de 2024. 
Variável n % 
Situação Atual e Encaminhamento   
Desistência (abandono do acompanhamento)     274 57,56 
Desligamento por motivo de faltas                            91 19,02 



 
 

Alta terapêutica                                                          71 14,92 
Tratamento em continuidade em 2025                     24 5,04 
Encaminhado para o CAPS                                       9 1,89 
Encaminhado para o CREAS                                  1 0,21 
Encaminhado para o Terapeuta Ocupacional         1 0,21 
Encaminhado para o Neuropediatra                         1 0,21 
Encaminhado para o Psiquiatra                               1 0,21 
Avaliação Psicológica Concluída                              3 0,63 

Fonte: Dados da pesquisa.  

Destaca-se na Tabela 3 que o desfecho mais recorrente entre os atendimentos 

foi a desistência por parte dos usuários, totalizando 274 casos (57,56%). Dentre as 

desistências, 107 casos (22,48%) referem-se a clientes que foram encaminhados para 

dar continuidade ao acompanhamento psicológico após o recesso do ano letivo, 

entretanto, esses clientes não retornaram para o atendimento no período 

subsequente, que coincide com a transição de estagiários na clínica-escola. Muitas 

pessoas desistem do tratamento psicológico devido às limitações do serviço, como o 

funcionamento em horário comercial do SPA, que dificulta a conciliação com a jornada 

de trabalho. Essa restrição impacta também o atendimento infantil, que depende da 

disponibilidade dos responsáveis. Ademais, a troca periódica dos estagiários pode 

gerar desconforto, pois geralmente o vínculo terapêutico é interrompido com o término 

do ano letivo (Farias; Alves; Vieira, 2020). 

A principal forma de ingresso dos participantes à Clínica-Escola ocorreu por 

procura espontânea (285 clientes - 59,87%), seguida de encaminhamentos feitos por 

profissionais da área da saúde (108 clientes - 22,69%). Outras formas de 

encaminhamento foram por meio do Núcleo de Apoio Psicopedagógico (NAPE) da 

Univértix, (9 clientes - 1,89%); instituições escolares, com 32 (6,72%); e amigos, com 

20 (4,20%). Encaminhamentos decorrentes de outros serviços, como Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS), Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e 

Centro de Atenção Psicossocial Infanto-Juvenil (CAPSi), diretamente pela Univértix ou 

por familiares, somaram 22 casos (4,62%).  

A procura espontânea pelos atendimentos pode estar relacionada a mudanças 

na maneira como as pessoas cuidam da sua própria saúde mental. Bruscato e Condes 

(2020) apontam que, nos últimos anos, houve um reconhecimento maior da 

responsabilidade do indivíduo em relação ao seu bem-estar e uma valorização dos 

comportamentos que influenciam a saúde, incluindo aspectos psicológicos.    

Muitas clientes buscaram o SPA a partir de indicações realizadas por 

profissionais da área da saúde (108 - 22,69%) e por amigos (20 - 4,20%). De acordo 



 
 

com Krenkel e Crepaldi (2021), a ocorrência dessas indicações reforça o 

reconhecimento da importância do acompanhamento psicológico aliado ao tratamento 

médico, evidenciando uma visão mais ampla sobre os fatores que influenciam a 

saúde. Essa prática pode estar relacionada também ao perfil dos usuários, 

majoritariamente estudantes universitários afastados de suas famílias, que buscam 

apoio em sua rede social mais próxima. 

A Tabela 4 apresenta informações sobre as demandas atendidas no SPA da 

Univértix, destacando que a maioria dos atendimentos envolveu pessoas com mais 

de uma demanda simultaneamente.  

Tabela 4 - Distribuição da quantidade das demandas atendidas no SPA entre agosto de 2020 a 
dezembro de 2024.   

Demandas n % 
Relacionadas ao Transtorno de Ansiedade e sintomas (ansiedade generalizada, 
crise de ansiedade, transtorno do pânico, fobia social, transtorno obsessivo-
compulsivo, estresse, insônia, medo excessivo, nervosismo, angústia e sobrecarga 
emocional). 

 
258 

 
35,01 

Relacionadas a Depressão (humor deprimido, tristeza profunda, solidão, melancolia, 
perda de interesse nas atividades, choro excessivo, esgotamento emocional, 
pensamentos negativos, baixa autoestima e isolamento social). 

 
98 

 
13,30 

Relacionadas a Transtornos do Neurodesenvolvimento (TDAH, TOD, TEA, 
Deficiência Intelectual e Dificuldade de Aprendizagem). 

 
80 

 
10,85 

Relacionadas ao Autoconhecimento, Desenvolvimento Pessoal e Habilidades 
Sociais (Dificuldade de expressar os sentimentos, conflitos de identidade, 
insegurança, autonomia, orientação sexual, autocuidado, dificuldade de interação 
social e timidez). 

 
 

50 

 
 

6,78 

Relacionadas a Adaptação a Mudanças Significativas (dificuldade de adaptação a 
um novo ambiente social ou cultural) 

 
11 

 
1,49 

Relacionadas a Conflitos familiares e relacionamentos (separação dos pais, 
problemas conjugais e divórcios, conflitos familiares, dificuldades de relacionamento e 
término de relacionamento). 

 
63 

 
8,55 

Relacionadas a Dificuldades Acadêmicas e Profissionais (desmotivação nos 
estudos, baixo rendimento, sobrecarga, estresse e exaustão acadêmica e no trabalho, 
falta de concentração, orientação profissional e planejamento dos estudos). 

 
57 

 
7,73 

 

Relacionadas a Luto e Perdas (perda de ente querido, luto e repressão emocional). 
 

27 
 

3,66 
Relacionadas a Comportamentos de Riscos e Saúde Mental Grave (pensamentos 
suicidas, ideação suicida, automutilação e surtos psicóticos). 

 
19 

 
2,58 

Relacionadas a Traumas e Abusos (abuso sexual ou físico, violência doméstica, 
histórico de abuso psicológico e traumas passados). 

 
9 

 
1,22 

Relacionadas a outros Transtornos Mentais (Transtorno Bipolar, Transtorno 
Borderline, Transtorno de Despersonalização). 

 
6 

 
0,81 

Relacionadas ao Uso de Substâncias (uso de álcool e drogas). 3 0,41 
Relacionadas a Comportamentos e Emoções Desreguladas (agressividade e 
impulsividade, hiperatividade, comportamentos desafiadores, mudanças bruscas de 
humor e desregulação emocional). 

 
34 

 
4,61 

Outras demandas (bruxismo, miopatia, fibromialgia, sem demandas específicas, 
controle dos esfíncteres, inteligência acima da média, pensamento acelerado, lúpus, 
epilepsia, atraso no desenvolvimento, avaliação psicológica e compulsão alimentar). 

 
22 

 
2,99 

Fonte: Dados da pesquisa. 

As demandas mais frequentes no SPA referem-se a transtornos de ansiedade 

e depressão totalizando 48,31% dos atendimentos. Outras queixas relevantes incluem 



 
 

transtornos do neurodesenvolvimento (10,85%), conflitos familiares e relacionamentos 

(8,55%), dificuldades acadêmicas e profissionais (7,73%) e questões relacionadas ao 

autoconhecimento e habilidades sociais (6,78%).  

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), o Brasil é considerado 

o país mais ansioso do mundo. Os transtornos de ansiedade afetam aproximadamente 

9,3% da população, alcançando cerca de 18 milhões de brasileiros, enquanto a 

depressão atinge 5,8% da população brasileira, o que corresponde a cerca de 11 

milhões de pessoas (OPAS, 2017). Em consonância, Freitas et al. (2024), destacam 

a elevada prevalência de ansiedade e depressão na população brasileira, que afeta 

milhares de pessoas e compromete aspectos importantes da vida cotidiana.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Observou-se que a maioria dos atendimentos foi realizada com o público 

feminino, em sua maioria jovens e adultas, com destaque para estudantes 

universitárias. As principais demandas psicológicas referem-se a transtornos de 

ansiedade e depressão, revelando o impacto das exigências acadêmicas e das 

transformações sociais contemporâneas sobre a saúde mental da população 

atendida. O levantamento aponta ainda para desafios importantes refletidos na 

elevada taxa de desistência. Este dado suscita reflexões sobre a necessidade de 

ampliação dos horários de atendimento, estratégias de fidelização e/ou algum 

comprometimento dos usuários do serviço, como, por exemplo, uma contrapartida 

financeira, já que o atendimento é totalmente gratuito. 

Em termos formativos, a pesquisa evidencia a importância dos serviços-escola 

enquanto espaços privilegiados de articulação entre teoria e prática, bem como sua 

relevância social como dispositivo de cuidado. Assim, este retrato pode contribuir para 

o aperfeiçoamento contínuo das práticas do SPA, fortalecendo sua missão 

institucional e seu compromisso ético com a formação qualificada dos estudantes de 

Psicologia e o cuidado com a saúde mental da comunidade. 
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RESUMO 
O presente estudo teve como objetivo analisar o número de transtornos mentais 
relacionados ao trabalho em gestantes no Estado de Minas Gerais, no período de 
2019 a setembro de 2024. A pesquisa, de abordagem quantitativa e descritiva, utilizou 
dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) do DATASUS. 
Foram identificadas 1.909 notificações gerais de afastamento por transtornos mentais, 
sendo 149 referentes a gestantes, o que corresponde a 7,8% do total. A maior 
concentração de notificações ocorreu no segundo trimestre gestacional, corroborando 
achados da literatura sobre a vulnerabilidade emocional nessa fase. Observou-se um 
aumento expressivo nos anos de 2022 e 2023, possivelmente como reflexo dos efeitos 
tardios da pandemia de COVID-19 e do acúmulo de demandas reprimidas. O trabalho 
destaca que "a menor frequência de notificações entre gestantes não significa 
necessariamente que esse grupo esteja menos vulnerável", apontando para possíveis 
barreiras na notificação, como o medo de estigmatização. Os dados analisados 
reforçam a importância de considerar os impactos das condições laborais na saúde 
mental de gestantes e evidenciam a necessidade urgente de políticas públicas que 
promovam ambientes laborais saudáveis e acolhedores, garantindo proteção e apoio 
adequados durante a gestação. A relevância do estudo está na visibilidade dada à 
saúde mental materna no contexto profissional. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Gestantes; Minas Gerais; trabalho; transtornos mentais 
comuns. 
 

1 INTRODUÇÃO 

A saúde mental refere-se ao estado psicológico, emocional e ao bem-estar das 

pessoas, e pode influenciar os sentimentos das gestantes e puérperas. A Organização 

Mundial da Saúde (OMS) menciona que o conceito de saúde mental envolve um 

estado de bem-estar, onde o indivíduo é consciente de suas capacidades, é capaz de 

lidar com o estresse que surge ao longo da vida, trabalha de forma produtiva e traz 

contribuições para a sua comunidade (Steen; Francisco, 2019).  

A gestação é um processo fisiológico que dura, em média, 40 semanas. É um 

período de transição essencial para o desenvolvimento humano e a continuidade da 

geração (Maman et al., 2022). O período gestacional é uma fase da vida da mulher 

marcada por diversas alterações físicas e psíquicas, estando associado a uma maior 



 
 

vulnerabilidade em sua saúde mental. Durante essa fase, ocorrem mudanças no 

organismo e no bem-estar, que influenciam tanto o seu estado psicológico quanto o 

seu papel sociofamiliar. Além disso, pode-se observar um aumento nos sintomas 

relacionados ao sofrimento emocional, podendo até mesmo surgir transtornos 

psiquiátricos (Guimarães, 2019). 

Durante a gravidez, a mulher é submetida a diversas mudanças internas e 

externas, como por exemplo mudanças no corpo, no comportamento, na vida 

conjugal. A vida familiar, social e profissional também sofre alterações, podendo surgir 

conflitos emocionais, como medo, ansiedade, insegurança, pensamentos positivos e 

negativos, entre outros (Silva; Araújo; Oliveira, 2023). Além disso, a situação 

socioeconômica pode influenciar, pois muitas mulheres têm atividades profissionais e 

sociais que dificultam a dedicação total à maternidade, o que pode aumentar a tensão 

emocional (Silva et al., 2024).  

Os transtornos mentais mais comuns entre gestantes incluem a depressão, a 

ansiedade, a síndrome do pânico e o transtorno bipolar. A depressão se configura 

como um problema de saúde global, afetando um número maior de mulheres em 

comparação aos homens, e atingindo pessoas de diversas idades. Quando esse 

quadro se manifesta durante a gravidez, pode resultar em consequências sérias (Silva 

et al., 2020). 

Esta pesquisa tem como questão norteadora "qual o número de transtornos 

mentais relacionados ao trabalho em gestantes no estado de Minas Gerais, no período 

de 2019 a setembro de 2024?"; e tem por objetivo analisar o número de transtornos 

mentais relacionados ao trabalho em gestantes no estado de Minas Gerais, no período 

de 2019 a setembro de 2024. 

A realização deste estudo se justifica pela crescente evidência de que o 

ambiente de trabalho e as condições laborais podem ter um impacto significativo na 

saúde mental das gestantes, influenciando diretamente os desfechos gestacionais.  

A relevância desta pesquisa está em mostrar a importância da notificação de 

gestantes em afastamento laboral devido a problemas de saúde mental.  

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Impactos físicos e Psíquicos da gestação na saúde mental 

A gestação é considerada um estado de saúde que envolve diversas 

adequações e mudanças biomecânicas e fisiológicas no corpo, com o intuito de 



 
 

prepará-lo para o desenvolvimento e a chegada do bebê. As mulheres enfrentam 

alterações significativas e repentinas no organismo, de natureza metabólica, clínica e 

laboratorial. Tais mudanças são algumas das mais marcantes que o corpo humano 

experimenta e impactam tanto física quanto emocionalmente a mulher. As mulheres 

lidam com essas alterações de maneira individual, podendo ser de forma positiva ou 

negativa o que agrava ou desenvolve problemas durante a gravidez. Durante a 

gravidez, o corpo da mulher sofre alterações hormonais, como o aumento dos níveis 

de estrogênio e progesterona, mudanças posturais e no centro de gravidade, além de 

sobrecarga nas articulações e estruturas ósseas devido ao ganho de peso, entre 

outras transformações (Coelho et al., 2021). 

As mudanças fisiológicas trazem diversas implicações para o corpo da mulher 

durante a gravidez. A gestante enfrenta diariamente essas transformações, que 

impactam tanto sua saúde quanto sua aparência, podendo influenciar negativamente 

sua autoestima e facilitar o aparecimento de distúrbios mentais. Além do aumento de 

peso, as grávidas podem enfrentar algumas alterações estéticas significativas, como 

estrias, inchaços, varizes, acne e melasma. O surgimento de acne pode levar ao 

desenvolvimento de problemas como depressão e fobia social. Os inchaços podem 

causar dor e desconforto nas gestantes, dificultando muitas vezes a execução de 

tarefas cotidianas (Garcia; Silva Neto; Vidal, 2020). 

Segundo Coelho et al. (2021), dentre as diversas mudanças sofridas no corpo 

durante o período da gestação, pode ser identificado o aumento do tamanho do útero, 

que comprime o pulmão e eleva o diafragma, resultando em dificuldades respiratórias 

e fadiga. A compressão da bexiga pelo útero e a posição do feto aumentam a 

frequência urinária. O edema nas partes moles reduz o espaço das estruturas 

anatômicas, levando à síndrome de compressão nervosa e dor. A ação hormonal da 

relaxina causa frouxidão nos ligamentos das articulações, amolecendo as cartilagens 

pélvicas e do tornozelo, tornando-as mais suscetíveis a lesões. Essas alterações 

afetam a marcha, equilíbrio, agilidade e aumentam a fadiga muscular, gerando 

desconforto e limitações nas atividades diárias e profissionais. 

Cabe ressaltar que mulheres que começam a desenvolver transtornos mentais 

podem, ou não, apresentar uma diminuição no autocuidado, o que torna o diagnóstico, 

em alguns casos, difícil de perceber. Quando os sintomas se manifestam podem ser 

caracterizados por mudanças comportamentais como o uso de drogas lícitas ou 



 
 

ilícitas, aumento, diminuição ou negligência da ingestão alimentar, assim como o 

abandono ou a falta de adesão ao pré-natal (Santos; Calheiros; Silva, 2021).  

A conexão entre o trabalho e a saúde mental abrange uma variedade de fatores 

que ultrapassam o estresse. O estresse relacionado ao trabalho é uma reação 

negativa do corpo a fatores estressantes vinculados às atividades profissionais, 

impactando tanto a saúde física quanto a mental do colaborador. O estresse no 

trabalho ocorre quando as demandas profissionais, como prazos apertados, excesso 

de responsabilidades e conflitos, excedem os recursos disponíveis para lidar com 

elas. Os sinais de estresse ocupacional incluem irritabilidade, ansiedade, depressão 

e baixa autoestima, além de comportamentos prejudiciais, como o uso abusivo de 

substâncias e isolamento social (Abreu et al., 2024).  

 

2.2 Principais transtornos mentais observados em gestantes 

O período gestacional é a fase de maior ocorrência de transtornos mentais na 

mulher, carecendo de atenção especial para preservar ou recobrar o bem-estar e 

evitar dificuldades futuras para o filho (Aliane et al., 2009). 

A gravidez consiste em um período de muitas mudanças para a mulher, seja 

no aspecto psicológico, individual, anátomo-fisiológico e social. A gestação e o 

puerpério são amplamente reconhecidos como períodos de risco para o surgimento 

ou agravamento de problemas de saúde mental, a ansiedade e a depressão são 

fatores dominantes, sendo possível observar alguns transtornos de humor e quadros 

psicóticos em menor predomínio, que acarretam graves consequências para o feto 

(Santos; Calheiros; Silva, 2021). 

Segundo Santos et al. (2021), as psicopatologias mais frequentemente 

associadas à gestação incluem ansiedade, estresse, depressão, transtornos de 

humor, quadros psicóticos e queixas somáticas, entre outras. Entre essas, a 

ansiedade e a depressão destacam-se como as mais comuns durante o período 

gestacional. 

Os sintomas de ansiedade são muito comuns durante a gravidez e o puerpério, 

porém, quando em níveis excessivos, podem impactar negativamente o curso da 

gestação e levar a complicações obstétricas como, parto prematuro, sendo um fator 

de risco para o surgimento de depressão pós-parto. A ansiedade patológica durante 

a gravidez pode levar a consequências como baixo peso ao nascer, escores reduzidos 



 
 

de APGAR, atrasos no desenvolvimento fetal e impactos duradouros no bem-estar 

físico e psicológico da gestante (Souza et al., 2023). 

 

2.3 Evidências científicas sobre o impacto das condições laborais nas 

gestantes.  

           A Norma Regulamentadora (NR) nº 15, instituída pela Portaria nº 3214/1978 

do Ministério do Trabalho, define os agentes químicos, físicos e biológicos que podem 

comprometer a saúde dos trabalhadores, além de estabelecer limites de tolerância 

para esses fatores. Entre os principais agentes destacados estão: ruído contínuo ou 

intermitente, ruídos de impacto, exposição ao calor, radiações ionizantes, condições 

de trabalho em ambientes hiperbáricos, vibrações, frio, umidade, agentes químicos 

cuja insalubridade depende de limites de tolerância e inspeções no local de trabalho, 

além de poeiras minerais e agentes biológicos (Andrade; Costa, 2023) 

            De acordo com Andrade e Costa (2023), a exposição a ambientes insalubres 

pode representar riscos significativos à saúde das gestantes e lactantes, podendo 

impactar negativamente tanto a gravidez quanto o bem-estar do bebê. A flexibilização 

das normas trabalhistas relacionadas à insalubridade pode gerar pressões indevidas 

sobre os profissionais de saúde para emissão de atestados médicos, o que pode 

comprometer a avaliação criteriosa das condições laborais e de saúde das 

trabalhadoras. 

           Segundo a Secretaria da Saúde do Mato Grosso do Sul, as condições de 

trabalho inadequadas podem intensificar sintomas relacionados à gravidez, além de 

gerar riscos específicos para a gestação, como malformações fetais, partos 

prematuros, fetos pequenos para a idade gestacional e doenças hipertensivas 

gestacionais. Além dos aspectos físicos e químicos, é fundamental considerar os 

fatores emocionais na relação entre gravidez e ocupação profissional. Estudos 

indicam que a frequência de partos prematuros e restrição do crescimento fetal 

aumenta conforme diminui o controle da gestante sobre suas condições de trabalho e 

aumentam as demandas. Também há maior risco de abortos, malformações e 

mortalidade infantil no primeiro ano de vida em cenários de estresse ocupacional 

elevado. Esses dados ressaltam a necessidade de uma abordagem abrangente na 

proteção das gestantes em seus ambientes laborais (Brasil, 2023). 

 

 



 
 

3 METODOLOGIA  

Esta pesquisa foi descritiva com abordagem quantitativa. Segundo Rodrigues 

et al. (2021), a pesquisa quantitativa é um método de investigação que busca 

solucionar problemas de natureza humana ou social, por meio de avaliação de teorias. 

Essa teoria é confirmada por meio de coleta de dados numéricos, que são analisados 

estatisticamente para verificar se as premissas são verdadeiras ou não. Um dos 

elementos fundamentais da pesquisa quantitativa é quantificação, o interesse no 

pesquisador está voltado para medir e avaliar o impacto das vaiáveis e a aplicabilidade 

de recursos e técnicas. A coleta de dados e análise estatística são essenciais para 

essa abordagem e tem como objetivo mensurar opiniões e informações por meio de 

estatísticas. 

Foram verificadas informações referentes a transtornos mentais relacionados 

ao trabalho em gestantes no estado de Minas Gerais, no período de 2019 a setembro 

de 2024. Este período justifica-se por abranger os dados mais recentes disponíveis 

sobre transtornos mentais relacionados ao trabalho em gestantes na plataforma 

pesquisada.  

Verificar dados referentes a gestantes residentes é relevante, pois as condições 

laborais podem impactar diretamente a saúde mental das gestantes, refletindo na 

saúde do feto e no bem-estar familiar.  

As informações foram obtidas exclusivamente por meio da base de dados do 

Departamento de Informação e Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinannet/cnv/transmentalmg.def. 

As variáveis investigadas foram número de notificações de Transtornos Mentais 

Relacionados ao Trabalho em gestantes por mês e por ano e notificações de 

Transtornos Mentais Relacionados ao Trabalho em gestantes por trimestre de 

gestação. 

Os dados obtidos foram organizados e tratados em planilhas, com o uso do 

software Microsoft Excel para a condução das análises estatísticas. A análise foi 

conduzida utilizando técnicas de estatística descritiva.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise dos dados provenientes do Banco de dados do DATASUS e retirado 

do “Sistema de Informação de Agravos de Notificação” (SINAN Net) de Minas Gerais, 

entre 2019 há setembro de 2024, revela um panorama preocupante sobre os 



 
 

afastamentos do trabalho por transtornos mentais, com especial atenção às 

gestantes. A Tabela 1 apresenta dados sobre notificações de Transtornos Mentais 

Relacionados ao Trabalho registradas no SINAN-NET – Minas Gerais entre os anos 

de 2019 e 2024. 

Tabela 1 - Investigação de Transtornos Mentais Relacionados ao Trabalho- notificações registradas no 
SINAN-NET- Minas Gerais entre 2019 e 2024. 

ANO DA 
NOTIFICAÇÃO 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 

2019 9 10 9 27 31 23 13 20 13 18 13 46 232 

2020 11 14 19 7 16 6 14 9 14 11 16 8 145 

2021 7 5 10 8 17 17 20 11 18 15 26 28 182 

2022 9 43 23 42 19 31 42 71 33 34 36 47 430 

2023 24 40 52 16 65 54 39 36 61 54 46 44 531 

2024 42 35 41 48 46 69 53 44 11 0 0 0 389 

Fonte:  Dados da pesquisa. 
 

No período analisado, um total de 1.909 notificações foram registradas em 

Minas Gerais para mulheres afastadas do trabalho devido a transtornos mentais. O 

ano com o maior número de registros foi 2023, com 531 casos, seguido de 2022, com 

430 notificações. O menor número foi observado em 2020, com 145 registros. A 

distribuição mensal indica um aumento das notificações a partir de abril, atingindo os 

maiores números entre junho e setembro. Esse padrão sugere uma possível relação 

com fatores sazonais ou sobrecarga de trabalho em determinados períodos do ano 

(Silveiro; Ribeiro; Franco, 2024). 

Estudos indicaram que as mulheres apresentam uma maior chance de 

afastamento do trabalho por razões relacionadas à saúde mental, tem mais chances 

de apresentar os três sintomas principais de transtornos mentais (perda de interesse, 

insônia e sintomas de depressão) e apresentam maior probabilidade de serem 

diagnosticadas com transtornos mentais (Otoni, 2023). 

O crescimento dos afastamentos ao longo dos anos pode estar associado a 

diversos fatores, como maior conscientização e notificação dos casos, agravamento 

das condições de trabalho e impactos da pandemia da COVID-19 nos anos de 2020 

e 2021. Além disso, o aumento nos anos de 2022 e 2023 pode indicar um acúmulo de 

demandas reprimidas durante o período pandêmico, refletindo-se no adoecimento 

mental das trabalhadoras (Mendes, 2021). 

Segundo Souza et al. (2021) é possível observar que uma parte das gestantes 

desenvolve alguma fragilidade psicológica, que foi intensificado devido a pandemia da 



 
 

COVID-19. Esses fatores favorecem o surgimento de transtornos mentais que podem 

afetar a gestação, as relações da mãe com o bebê e com seus familiares. 

A Tabela 2 apresenta dados sobre notificações de Transtornos Mentais 

Relacionados ao Trabalho em gestantes registradas no SINAN-NET – Minas Gerais 

entre os anos de 2019 e 2024. 

Tabela 2 - Investigação de Transtornos Mentais Relacionados ao Trabalho em gestantes- notificações 
registradas no SINAN-NET- Minas Gerais entre 2019 e 2024. 

Fonte:  Dados da pesquisa. 
 

No recorte específico de gestantes afastadas por transtornos mentais, foram 

registradas 149 notificações no período analisado. O maior número foi identificado em 

2022 e 2023, com 35 casos. O menor número foi registrado em 2020, com apenas 9 

casos. Dentre os casos registrados, a maioria não especificou a idade gestacional 

(149 casos), enquanto os demais se distribuíram entre os trimestres da gestação, com 

maior concentração no segundo trimestre (40 casos). Os dados mostram que, no 

período de 2019 a 2024, houve 1.909 afastamentos entre mulheres em geral e 149 

afastamentos entre gestantes. Isso significa que as gestantes representaram 

aproximadamente 7,8% do total de afastamentos. 

A predominância de casos no segundo trimestre da gestação (40 casos) é 

consistente com estudos que indicam uma maior vulnerabilidade a transtornos 

mentais nesse período. Por exemplo, uma pesquisa publicada na Acta Paulista de 

Enfermagem encontrou que 55,84% das gestantes com transtornos mentais estavam 

no segundo trimestre (Kassada et al., 2015). 

O aumento das notificações de gestantes afastadas por transtornos mentais, 

especialmente em 2023, pode ser atribuído a uma maior conscientização e 

aprimoramento nos sistemas de notificação, refletindo uma identificação mais precisa 

desses casos. Que de acordo com Kassada et al. (2015), estudos indicam que a 

ANO DA NOTIFICACAO GESTANTE 1 TRIMESTRE 2 TRIMESTRE 3 TRIMESTRE 

2019 19 1 4 0 

2020 9 0 3 1 

2021 31 1 1 1 

2022 35 3 7 4 

2023 35 4 15 9 

2024 20 6 10 1 

TOTAL 149 15 40 16 



 
 

prevalência de transtornos mentais durante a gestação varia entre 7% e 20%, com a 

depressão sendo o mais comum. 

Segundo Bragé et al. (2020), durante a gestação há alta incidência de 

transtornos mentais comuns, com variação de 12,94% a 26,6% em gestações de 

baixo risco, entre o segundo e o terceiro trimestre. A disparidade entre os dois grupos 

é notável, com um número muito menor de afastamentos registrados entre gestantes.  

Souza (2023), relatou que apesar das diversas conquistas ao longo da história, 

as mulheres ainda enfrentam muitos desafios. A dupla, tripla ou até quádrupla jornada 

de trabalho, muitas vezes sem apoio nas tarefas domésticas, continua presente em 

muitas famílias, reflexo da ideia de que o homem é o provedor e a mulher deve se 

dedicar ao lar. Ainda assim elas seguem firmes na luta por igualdade de gênero, com 

o apoio do movimento feminista. A desigualdade no mercado de trabalho persiste, 

influenciada por um sistema patriarcal. A Lei nº 9.029/1995 combate à discriminação 

de gênero no trabalho, proibindo práticas como a exigência de exames ginecológicos, 

garantindo igualdade salarial, condições apropriadas de trabalho e proteção à 

gestante contra demissão sem justa causa (Brasil, 1995). 

A Figura 1 apresenta a Evolução das notificações de Transtornos Mentais 

relacionados ao trabalho entre 2019 e 2024. 

Figura 1 – Evolução das notificações de transtornos mentais ao trabalho (2019-2024). 

 
 
Fonte:  Dados da pesquisa. 



 
 

O número de notificações gerais caiu de 232 em 2019 para 145 em 2020, 

refletindo o impacto inicial da pandemia de COVID-19. Esse período foi marcado por 

mudanças no trabalho, como o home office, além da possível subnotificação devido à 

dificuldade de acesso aos serviços de saúde (Yamamoto et al., 2025). Entre 

gestantes, a queda também foi perceptível, passando de 19 para 9 notificações. 

De acordo com Suardi (2021), diante da crise sanitária provocada pelo vírus 

SARS-CoV-2, que impactou tanto o Brasil quanto o restante do mundo, a carga horária 

profissional em diferentes ramos da economia foi comprometida, levando inúmeras 

organizações a adaptarem rapidamente seus métodos e rotinas de trabalho. Esse 

episódio representou um marco significativo na trajetória da humanidade e, nesse 

contexto, a pandemia da COVID-19 se destacou como impulsionador do crescimento 

do número de profissionais atuando em regime de trabalho remoto a partir de casa 

em escala mundial, inclusive no Brasil. 

Para as gestantes, a mudança na dinâmica do trabalho resultou em obstáculos 

na adaptação ao novo cotidiano, imposto pelas ações preventivas contra a COVID-

19. Sentimentos como isolamento, frustação, ansiedade, temor e aborrecimento foram 

mencionados como reações secundárias a esse contexto (Boeck et al., 2022). 

A partir de 2021, observa-se um crescimento contínuo das notificações, 

especialmente na população geral. Esse aumento pode estar associado ao 

agravamento das condições de trabalho, ao retorno das atividades presenciais e a um 

maior reconhecimento da importância da saúde mental. Segundo Fonseca (2025), 

com a chegada da pandemia da COVID-19, indivíduos e instituições passaram a 

dedicar mais cuidado ao bem-estar dos funcionários. Isso porque o isolamento social 

e a alteração significativa no ambiente de trabalho foram alguns dos principais fatores 

responsáveis pelo crescimento dos casos de profissionais com transtornos 

relacionados à saúde mental. 

Em 2022 e 2023, as notificações atingiram os maiores valores da série 

histórica. Na população geral, os números subiram para 430 em 2022 e chegaram ao 

pico de 531 em 2023. Entre gestantes, o crescimento também foi significativo, 

atingindo 35 notificações em 2022 e 2023. 

Já no ano de 2023, observou-se um crescimento no número de ocorrências, 

aspectos como a carga excessiva de trabalho e a rejeição à vacinação por parte de 

uma parcela da sociedade também podem ter influenciado esse quadro. Os inúmeros 

obstáculos, como a ausência de adaptação, as constantes incertezas, o isolamento 



 
 

social e o acúmulo de tarefas decorrentes do modelo de trabalho remoto adotado 

pelas organizações, impactaram diretamente os colaboradores submetidos a uma 

elevada exigência de produtividade e pouca autonomia, sendo um dos principais 

fatores para o aumento do estresse e do esgotamento psicológico (Fonseca, 2025). 

No ano de 2024, os registros caíram para 389 na população geral e 20 entre 

gestantes. Essa redução pode indicar uma estabilização dos casos após os anos mais 

críticos da pandemia, melhorias nas políticas de saúde ocupacional, ou mesmo uma 

nova fase de subnotificação. 

A literatura evidenciou que, durante a pandemia, mulheres grávidas 

enfrentaram obstáculos para obter atendimento pré-natal, além de outros desafios e 

fontes de estresse associados ao distanciamento social, como a limitação de contato 

com sua rede de apoio, a necessidade de lidar com o volume crescente de 

informações sobre casos e mortes por COVID-19, dificuldades econômicas, 

demandas do trabalho e do ensino remoto, bem como o aumento do risco de violência 

doméstica. Esses elementos contribuíram para um crescimento expressivo nos 

sintomas de depressão e ansiedade entre essas gestantes (Silva et al., 2021). 

As gestantes apresentaram uma evolução similar, mas com números absolutos 

menores, representando entre 8% e 18% das notificações totais ao longo dos anos. A 

queda observada em 2024 pode ser um indicativo de recuperação ou uma mudança 

na forma como os casos estão sendo registrados e tratados. 

Qualitativamente, a menor frequência de notificações entre gestantes não 

significa necessariamente que esse grupo esteja menos vulnerável. Pelo contrário, 

gestantes podem enfrentar barreiras para relatar problemas de saúde mental, seja por 

medo de estigmatização no ambiente de trabalho, seja pela dificuldade de acesso a 

serviços de saúde mental especializados durante a gestação (Silveira et al., 2021). 

A desigualdade ainda presente no ambiente de trabalho se reflete em 

discriminações, preconceitos e estereótipos que dificultam o desenvolvimento 

profissional das mulheres, especialmente em processos como admissão, promoção e 

qualificação. A intenção de ter filhos, por exemplo, pode ser mal vista, e a gestante 

muitas vezes teme informar sua condição à chefia por receio de prejuízos na carreira. 

Além disso, nem sempre há flexibilidade na jornada para a realização de consultas do 

pré-natal (Silva et al., 2022). 

Segundo o estudo de Felício et al. (2024), mulheres gestantes ou no período 

pós-parto relataram sentir-se vulneráveis e desassistidas durante a gestação e após 



 
 

o nascimento do bebê. É importante considerar as dinâmicas de classe social, já que 

a pesquisa revelou uma participação menor de mulheres de baixa renda no 

preenchimento do questionário, o que também evidencia que esse sentimento de 

fragilidade e abandono afetou mulheres de diferentes classes sociais e etnias. 

Observa-se a necessidade de maiores investimentos e suporte nesse campo, 

especialmente no que diz respeito à saúde mental de gestantes e puérperas, 

considerando todas as transformações físicas e emocionais pelas quais passam, além 

dos fatores sociais, culturais e relacionados à saúde pública. 

Apesar da grande diferença numérica entre gestantes e não gestantes no total 

de afastamentos por transtornos mentais, essa diferença deve ser analisada com 

cautela. O menor número de notificações entre gestantes pode estar relacionado a 

fatores como menor presença desse grupo na força de trabalho e afastamentos 

precoces por razões obstétricas, e a não notificação no sistema pesquisado (Silveira 

et al., 2025). 

Segundo Marques (2024) atualmente, os direitos das gestantes são variados e 

abrangentes. Entre os mais reconhecidos pela sociedade estão o direito ao 

afastamento em casos de gravidez de risco, a licença-maternidade e a realização de 

exames de acompanhamento pré-natal. Inicialmente, a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) tratava da proteção ao trabalho feminino nos artigos 372 a 400, sendo 

que os dispositivos voltados especificamente à maternidade estão compreendidos 

entre os artigos 391 e 401 da legislação trabalhista. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os transtornos mentais relacionados ao trabalho em gestantes no estado de 

Minas Gerais apresentam tendência de crescimento nos últimos anos, especialmente 

entre 2022 e 2023, possivelmente intensificados pelos efeitos da pandemia. 

Observou-se maior ocorrência de afastamentos no segundo trimestre gestacional, 

indicando um período de maior vulnerabilidade. Os resultados evidenciam a urgência 

de políticas públicas voltadas à saúde mental da gestante trabalhadora, com foco na 

prevenção, acompanhamento e acolhimento adequado. Promover ambientes laborais 

saudáveis e garantir direitos trabalhistas específicos são passos essenciais para a 

proteção integral desse grupo. 
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